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SUMÁRIO 

O crescimento económico e o aumento do emprego constituem 
os desafios mais relevantes da economia portuguesa. Estes objetivos 
enquadram o presente estudo da reindustrialização na economia por-
tuguesa. No contexto geoeconómico mundial, Portugal encontra-se 
numa região económica e financeira muito relevante – a União Euro-
peia e a área do Euro – e terá de redesenhar/adaptar a sua estrutura 
produtiva para tirar partido dessa situação tendo em conta: (1) os 
limites da globalização derivados dos custos (e tempo) de transporte 
de bens tangíveis; (2) a rápida evolução tecnológica (nomeadamente 
as que atuam sobre a produtividade total dos fatores (PTF) e reduzem 
os ganhos de economias de escala típicos da 1ª revolução industrial); 
(3) a concorrência geoeconómica e geopolítica entre os principais 
atores (EUA, UE, Índia, China, Ásia Oriental, …) e blocos de atuação 
estratégica concertada.

O atual contexto é de concorrência acrescida, o que faz aumentar 
a pressão, quer para a compressão dos custos quer para o aumento da 
qualidade e da inovação em novos produtos. Face à tendência para a 
contração da população ativa, esforços adicionais devem ser desenvol-
vidos para aumentar as qualificações da força de trabalho, de forma a 
preencher a nova procura no mercado de trabalho, resultante quer da 
substituição da força de trabalho, quer do aumento da procura líquida 
de trabalho promovido pelo desejável crescimento de empresas ino-
vadoras.
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A reindustrialização constitui assim uma nova aposta nas indús-
trias transformadoras (IT), em geral, nas atividades do setor transacio-
nável (incluindo, v.g. o Turismo)1 e o leitmotiv é, sem dúvida, mais 
inovação (produtos, serviços ou processos) e maior produtividade e/
ou redução de custos, obtendo-se maior competitividade da produção 
nacional. O tema em apreço, definido assim, é muito vasto, levando 
a que se optasse por centrar este estudo sobre as IT mais dinâmi-
cas, analisando as suas características e impactos, potencialidades e 
oportunidades de mercado, na perspetiva da criação/destruição de 
emprego, das profissões e das competências.

A consolidação e a revitalização do tecido empresarial, numa tra-
jetória de crescimento sustentado num processo de internacionaliza-
ção, sobretudo nos setores identificados como dinâmicos, têm sido 
consideradas como apostas com menor risco de insucesso e melhor 
adaptadas às condicionantes atuais e esperadas da economia portu-
guesa. Neste contexto, a capacitação das empresas portuguesas de 
bens e serviços na tomada de decisões de internacionalização benefi-
ciou da disponibilização de informação detalhada sobre os mercados-
-alvo das exportações nacionais, através de uma plataforma de inteli-
gência económica. 

O caminho está a ser traçado pelas empresas mais dinâmicas: a 
modernização deve ser orientada quer para as exportações quer para 
a «substituição das importações», isto é, no plano interno, para o 
aproveitamento de nichos de mercado, aumentando a qualidade do 
produto oferecido por empresas residentes a clientes domésticos. 

Visando a recolha de evidência empírica ilustrativa das tendências 
assinaladas, no âmbito da presente investigação procedeu-se a dois 
ensaios de simulação no quadro de um Modelo Input-Output para 
a economia portuguesa: no primeiro ensaio, pretendeu-se avaliar os 
impactos de uma variação das exportações, medindo os seus efeitos, 
diretos e indiretos, e também os decorrentes do aumento do rendi-
mento das famílias (endogeneização do consumo privado e das remu-

1 Um respondente das entrevistas deste estudo indicou que “Associar a indús-
tria apenas às indústrias transformadoras é um erro pois é cada vez mais ténue a 
separação entre indústria e serviços. É mais correta a distinção entre indústria de 
bens transacionáveis e indústria de bens não transacionáveis (a indústria dos ser-
viços partilhados é a única que cria milhares de postos de trabalho).”
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nerações); no segundo, pretendeu-se estimar o impacto sobre as prin-
cipais variáveis macroeconómicas de uma substituição de importações 
por produção nacional. 

Numa breve síntese dos resultados analíticos do estudo, con-
cluiu-se que:

1.  A estrutura produtiva da indústria está sujeita a um significa-
tivo grau de concentração, o que é um potencial fator de limi-
tação da concorrência. Esta concentração verifica-se quer ao 
nível dos produtos (pequeno número de produtos ocupando 
um elevado peso no VAB e no volume de negócios total, bem 
como no valor das exportações), quer no plano empresarial 
(pequeno número de empresas controlando uma elevada pro-
porção do volume de negócios).

2.  As empresas mais dinâmicas, isto é, com crescimentos mais 
elevados nos quatro últimos anos (2008-2012), são compostas, 
numa proporção significativa, por micro e pequenas empresas 
espraiadas por diversos setores. 

3.  Estas empresas dinâmicas estão a meio caminho entre as 
empresas com peso significativo no mercado e a massa res-
tante de empresas, em termos de situação financeira, esforço 
de investimento, resultados e estrutura de custos. Um traço 
comum é a antinomia entre a fraca situação financeira (liqui-
dez) e a aparentemente robusta situação económica (solvabi-
lidade). 

4.  Na análise sobre a evolução e estrutura das exportações veri-
ficaram-se duas tendências dominantes: primeiro, o aprovei-
tamento das vantagens comparativas tradicionais em setores 
específicos; segundo, o acompanhamento dos novos sistemas 
e tendências das trocas internacionais, incluindo a desintegra-
ção das cadeias de valor verticais, aproveitando as dotações 
naturais, tendo em conta a «memória» da passada experiên-
cia produtiva, considerando o impacto das políticas públicas 
de I,I&D (Inovação, Investigação e Desenvolvimento), e ofe-
recendo produtos de qualidade reconhecidamente acrescida. 
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O presente estudo permitiu, portanto:

• Identificar os produtos mais dinâmicos em termos de exporta-
ção e as principais características das empresas exportadoras 
(cap. 3, 4).

• Listar os principais ramos da indústria transformadora (IT) com 
maiores potenciais de exportação/substituição de importações 
(cap. 4, 5). 

• Estimar os impactos diretos e indiretos no emprego dos seto-
res mais dinâmicos da Indústria Transformadora (cap. 5).

• Elencar, de acordo com os cenários, as profissões preferenciais 
e as competências com maior procura decorrente do processo 
de reindustrialização (cap. 6).

AS RECOMENDAÇÕES INTERNACIONAIS (OCDE)

Antes de enumerar as recomendações do presente estudo, apre-
sentamos as seguintes recomendações da OCDE (2010), p.10:

The empirical work suggests that governments who aim at developing or reali-

sing the growth potential of enterprises should consider a policy approach that 

encompasses the following elements:

•  Focus on improving the business environment, in particular by removing 

obstacles to growth and addressing disincentives to growth present in the 

regulation (for instance, administrative obligations related to entering a 

larger class size of the firm).

•  Encourage entrepreneurial attitude in order to stimulate more growth ambi-

tions in new and existing businesses.

•  Support the provision of training in young and small enterprises, especially 

to facilitate the development of the management skills necessary to cope 

with the pressures on human, technical and financial resources created by 

the growth of the firm; and to acquire a culture of change that appears as 

a key element in the management of a growth process in a business of any 

age and size.

•  Improve, when necessary, access to debt and equity finance for new and 

small firms in particular to fund investment in research and development 

and the acquisition of non-tangible assets. In the same way, the valuation 
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of intellectual property and intangibles and their use as collateral for loans 

should be promoted. 

•  Promote innovation and internationalization activities of new and small 

firms for their potential role as factors of enterprise growth, particularly 

when combined with other factors such as ambition to growth.

Um aspeto mais geral, transversal, das indústrias tem a ver com 
os custos de produção, nomeadamente, os da energia, designada-
mente no contexto de uma empresa dominante. A OCDE (2014), p. 
16, recomenda explicitamente maior concorrência neste setor (com 
vista à redução dos custos dos fatores)2: 

At the same time, and notwithstanding the strong progress in the legislation 

measured by the indicators, the energy setor is still characterized by persistent 

economic rents and insufficient cost-effectiveness of public support for electri-

city generation in the electricity setor, and highly concentrated retail markets 

in electricity and gas.

PRINCIPAIS RECOMENDAÇÕES DO ESTUDO

1. Alvos prioritários da reindustrialização

• Melhorar as condições para o aparecimento de mais gazelas 
(empresas jovens com forte crescimento, com elevado poten-
cial de crescimento e de criação de emprego qualificado), inves-
tindo em empresas empreendedoras e produtos inovadores.

• Implementar mecanismos de apoio a empresas «gazela» e a 
outras de alto potencial de crescimento, os quais devem ser 
orientados, prioritariamente, para (i) empresas com menos 
de 5 anos, designadamente na internacionalização/acesso ao 
mercado global, (ii) para empresas, independentemente da 

2 Um dos entrevistados (ver anexo ao cap. 6) indicou que “A principal dificul-
dade que sentimos e que tem prejudicado a nossa competitividade é o aumento 
sucessivo dos custos com energia. Temos tido anos em que o aumento chega a ser de 
20% e isso não se pode repassar para o mercado, o que gera entraves grandes a pro-
jetos para o futuro. Os custos com energia (gás natural e eletricidade) representam 
quase 20% dos nossos custos de produção.”
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sua maturidade, evidenciando um crescimento rápido (empre-
sas com crescimento pelo menos de 20%/ano em faturação)3, 
e (iii) para empresas que, apesar de evidenciarem sérias difi-
culdades, têm potencial de turn-around aferido pelo respetivo 
posicionamento em face dos mercados externos.

2. Financiamento e Fiscalidade4

• Criar um modelo de financiamento, com fiscalidade e fontes 
diversificadas, contemplando nomeadamente incentivos a atra-
ção de capital externo para investir em empresas nacionais.

• Introduzir mecanismos de: (i) apoio às empresas, (ii) recapitali-
zação de empresas inovadoras que demonstrem viabilidade na 
concorrência internacional, (iii) créditos fiscais para empresas 
que exportem, ou se internacionalizem, como instrumentos 
de capitalização das empresas portuguesas, (iv) formação de 
capital humano, e (v) investimento em I,I&D. Tendo em vista a 
consecução destes objetivos deverão ser mobilizados os fundos 
estruturais (2014-2020) para estes objetivos. 

3. Simplificação de Procedimentos

• Reduzir os custos de contexto designadamente através: (i) 
do fomento da competitividade fiscal, (ii) da simplificação o 
ambiente de negócios – menos burocracia, mais investimento, 
(iii) da redução da intervenção do Estado no licenciamento, 
nomeadamente, pela introdução da regra one-in-one-out no 
processo legislativo (ver OCDE (2014)), (iv) da avaliação de 

3 As novas empresas são responsáveis pela maior parte da criação do emprego 
líquido, adotando tecnologias e processos novos. São empresas com capacidades 
muito superiores aos seus pares, em particular as unidades de elevado crescimento, 
que estão na origem dos chamados spinoffs de alto potencial, criando um importante 
efeito simbiótico de desenvolvimento.

4 A OCDE (2014), p. 82, recomenda: “Focus public support for small and 
medium-sized enterprise (SME) financing mostly on start-ups and young firms, 
including for alternatives to debt-financing such as venture capital and equity 
financing.”
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impacto para PME e startups previamente à aprovação de nova 
legislação, e (v) da criação de uma justiça mais célere. 

• Criar uma legislação laboral mais adaptada à realidade concor-
rencial das empresas.

4. Universidade e Centros de Investigação/Formação

• Desenvolver centros de excelência nas universidades portugue-
sas que funcionem como centros indutores de inovação empre-
sarial e centros tecnológicos de apoio a empresas, sobretudo 
PME. 

• Promover medidas que permitam uma transferência direta de 
jovens recém-doutorados para empresas, designadamente o 
dos que relevam elevada apetência para a atividade empresa-
rial, seja em indústria, seja em serviços de alto valor acrescen-
tado.

• Incentivar a associação entre start-ups e universidades visando 
melhorar a capacidade de exportação de bens e serviços alta-
mente valorizados pelos mercados internacionais. Este é noto-
riamente no campo industrial, o caso do Near Shoring.

5. Estratégia Empresarial/Sectorial

• Apostar na renovação tecnológica e na capacidade de iniciativa 
empresarial.

• Desenvolver o mark-up dos produtos nacionais (marketing, 
serviços pós-venda, branding, etc.).

1.  PRINCIPAIS OBJETIVOS/QUESTÕES DO ESTUDO DA REIN-
DUSTRIALIZAÇÃO

A consolidação do crescimento económico e da criação de 
emprego constituem os desafios mais relevantes da economia portu-
guesa e dependem, essencialmente, do reforço da competitividade e 
inovação das empresas nacionais. A dimensão tecnológica é parte inte-
grante duma matriz de desenvolvimento nacional dado que o futuro 
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de uma indústria terá de ser sustentado pelo desenvolvimento cons-
tante do conhecimento e em tecnologia, e inteiramente virada para o 
mercado global. De facto, o futuro das empresas dinâmicas depende 
da aposta na tecnologia, seja ao nível a conceção de ideias novas de 
serviços e produtos e da operacionalização de centros modernos ren-
táveis de produção, seja sobretudo ao nível da construção e participa-
ção ativa em redes internacionais de comercialização e da transação 
de produtos e serviços.

O papel do Estado mantém-se importante a vários níveis (desbu-
rocratização, impostos, incentivos fiscais, regulação, educação e for-
mação, etc.): uma postura proactiva, desafiadora e incentivadora do 
Estado é um esteio na construção duma economia assente em conhe-
cimento, com mão-de-obra mais qualificada e, por isso, necessaria-
mente, mais competitiva. A OCDE (2010), p. 10, considera positiva 
a intervenção pública na inovação e na internacionalização das PME: 

Promote innovation and internationalisation activities of new and small 

firms for their potential role as factors of enterprise growth. 

Stiglitz, Lin e C. Monga (2013) defendem também a importân-
cia da política industrial no contexto pós crise 2008 e os estudos de 
Tassey (2013, 2014) argumentam pela importância da Indústria Trans-
formadora, dado o respetivo peso no PIB e no emprego mundiais e 
também pelos seus efeitos induzidos:

[…] the advanced manufacturing industries are especially important for a 

future of good jobs and long-term growth. First, […] many of these jobs are 

in research and development […] manufacturing also generates considerable 

demand for support services from other sectors. For example, US-based manu-

facturing companies stimulate demand for 4.7 million service-setor jobs in 

areas such as telecom, travel, logistics, banking, and information technology 

infrastructure” (McKinsey Global Institute, 2012, pp. 28-29).

A Comissão Europeia, por sua vez, apresentou também propostas 
na área da re-industrialização5. O Capítulo 2 apresentará uma discus-
são detalhada sobre a questão da re-industrialização. 

5 European Commission. (2013b), pp.116-118. 
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2. INTRODUÇÃO 

A recente crise económica e financeira em Portugal relevou um 
conjunto de questões muito importantes para a melhoria das políticas 
públicas. No quadro dos acordos com os credores internacionais, e 
para além de outros aspetos, a questão da competitividade da pro-
dução nacional tornou-se, em particular, a prioridade dos objetivos 
a realizar, favorecendo a produção do setor dos bens e serviços tran-
sacionáveis. A superação da atual crise económica e financeira deve 
corresponder, para além de medidas de emergência e de ajustamento 
macroeconómico, à adoção de um conjunto de medidas de natureza 
estrutural com impacte no crescimento económico de longo prazo e 
no emprego sustentável e inclusivo. Estas medidas são orientadas para 
o crescimento da produtividade e da competitividade, contribuindo 
para a redução dos desequilíbrios externos e do endividamento da 
economia face ao exterior6. 

Esta vulnerabilidade da economia portuguesa materializou-se em 
endividamento externo no contexto da crise das dívidas soberanas da 
área do euro, e num forte crescimento do desemprego e em signifi-
cativas quebras da atividade económica. Para se atingir os objetivos 
fixados no Plano Nacional de Reformas de Portugal de março de 2011 
no quadro da Estratégia 2020, as medidas de ajustamento adotadas 
no passado recente no âmbito do Programa de Assistência Económica 
e Financeira necessitam de ser complementadas por medidas de estí-
mulo ao crescimento económico e melhorias da competitividade das 
empresas nacionais. Em particular, e em termos dos objetivos do Pro-
grama Nacional de Reformas (PNR), salientam-se os seguintes «Com-
promissos e metas do Portugal 2020 – PNR» (p. 5): 

a)  Taxa de emprego (população 20-64 anos) de 75%; e 
b)  Aumento do peso das exportações no PIB para 40% em 2020. 

6 De acordo com os dados do Banco de Portugal, a dívida externa líquida de 
Portugal ao exterior cresceu de 15% do PIB em 1996 para 99% do PIB em 2012 e 
para 104,5% em finais de 2014, ou seja, 3.8 p.p. acima do observado no final de 
2013. Estes desequilíbrios macroeconómicos, acumulados desde meados da década 
de 90, contribuíram para a posição de vulnerabilidade de Portugal face aos mercados 
financeiros.
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Por outro lado, um dos objetivos do Programa de Ajustamento 
Económico e Financeiro (PAEF) de 2011-2014 é definido como: 
«transformação estrutural dirigida ao aumento de competitividade, 
à promoção do crescimento económico sustentado e à criação de 
emprego». 

O presente estudo, tendo por base a modernização da economia 
portuguesa assente num processo de reindustrialização, desenvolve-
-se neste contexto em torno dos eixos abaixo nomeados e usa meto-
dologias quer quantitativas quer qualitativas na identificação das prin-
cipais características das empresas dinâmicas.

Os objetivos da análise 
1. Identificação dos produtos ou grupo de produtos para os quais 

se verifica e se antevê maiores défices nas trocas com o exte-
rior.

2. Identificação dos produtos ou grupos de produtos para os 
quais se verificam vantagens comparativas (efetivas e poten-
ciais).

3. Nos dois casos, identificação de situações de benchmarking a 
nível nacional e internacional (em diferentes níveis de desagre-
gação analítica).

4. Identificar os tipos de competências requeridos, bem como do 
desenvolvimento de qualificações associadas.

5. Identificação de possível setor flexível de serviços prestados à 
comunidade, capaz de absorver o excesso de força de trabalho 
relativamente aos setores de bens transacionáveis e de serviço 
público. Este setor deverá, por seu turno, ter o máximo de arti-
culação com os dois outros setores.

O instrumental analítico
1. Atualização da Matrizes input-output de 2008 para 2010, das 

relações técnicas de produção, usadas na estruturação das rela-
ções intersectoriais, identificação dos principais clusters, dos 
impactos das importações e das exportações na atividade e no 
emprego dos diferentes setores – definindo melhor as medidas 
para contribuir à melhoria das contas externas e no aumento 
do emprego.
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2. Análise dos fluxos do comércio internacional, a partir do nível 
mais elementar.

3. Análise dos micro dados dos Quadros de Pessoal, relativamente 
à identificação da importância relativa do emprego e do tipo de 
qualificações existentes.

4. Análise dos micro dados do SCIE (Sistema de Contas Integra-
das das Empresas) para identificação das condições em que se 
desenvolve a atividade das empresas, nomeadamente na ver-
tente custos, económico e financeira. Neste particular, identi-
fica-se um subconjunto de empresas que revelaram maior dina-
mismo no período mais recente de disponibilidade dos micro 
dados (2009 a 2012). 

5. Entrevistas a peritos e empresários na identificação dos desa-
fios da competitividade/produtividade, das competências pro-
curadas pelas empresas no contexto dos cenários produzidos 
pelo CEDEFOP.

3. METODOLOGIA E FONTES DE INFORMAÇÃO DO ESTUDO

Metodologia

No atual estudo, foi extraída e compilada informação individual 
das empresas e dos produtos de exportação de diversas fontes estatís-
ticas mencionadas mais à frente. Desta forma, foi possível analisar as 
estruturas e identificar as características das empresas mais dinâmicas. 
A metodologia usada envolve: na parte quantitativa – os micro dados 
anonimizados das seguintes fontes: (1) Sistema de Contas Integra-
das das Empresas (SCIE), Instituto Nacional de Estatística (INE), do 
(2) Comércio Internacional (CI), INE e dos (3) Quadros de Pessoal 
(QP), Ministério da Solidariedade e da Segurança Social (acesso atra-
vés do centro de investigação Dinâmia do ISCTE). Uma identificação 
dos ramos dominantes no aparelho produtivo é baseada na Matriz 
Input-Output (IO) de 2010 estimada a partir do Sistema Integrado 
de Matrizes Input-Output de 2008 (últimos dados disponíveis), bem 
como alguns ensaios de simulação sobre o efeito de diferentes impac-
tos. As mudanças no emprego e nas qualificações devido à alteração 
da atividade industrial são analisadas pelo IO, pelos estudos setoriais 
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(e.g. CEDEFOP) relativos à procura futura de competências e, na parte 
qualitativa, através de entrevistas de peritos e empreendedores, bem 
como de responsáveis pelas associações de empresários7.

O Gráfico 1 resume, em termos conceptuais, a metodologia ado-
tada no presente estudo. 

Gráfico 1. Metodologia e Fontes de informação do estudo

Na base dos dados do SCIE, CI e dos QP, o estudo analisou 
empresas, os produtos de exportação e os setores mais dinâmicos no 
período recente, identificando as principais características das mes-
mas, nomeadamente dimensão, habilitações dos trabalhadores, prin-
cipais profissões. As entrevistas desenvolvidas e as previsões da CEDE-
FOP permitiram identificar as competências mais procuradas pelos 
empregadores bem como as futuras profissões.

Dada a importância das trocas com o exterior, a análise iniciou-se 
pela avaliação das mudanças na estrutura das exportações portuguesas 
entre 2004 e 2012. Verificou-se a importância de um pequeno número 
de produtos no total do valor exportado, por um lado, mas notou-se 
a relevância crescente de novos produtos ainda com um peso menor 
na estrutura das exportações. A análise desenvolveu-se primeiro a um 
nível relativamente agregado, mas em seguida avançou-se para um 

7 As interpretações das respostas dos entrevistados são da responsabilidade dos 
autores, não podendo ser atribuídas aos entrevistados.
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nível de desagregação mais próximo do produto (4 dígitos da Nomen-
clatura Combinada ou do Sistema Harmonizado).

A outra vertente estava relacionada com a estrutura produtiva, 
nomeadamente a estrutura da indústria. Por um lado, procurou-se 
uma aproximação pelo lado da força de trabalho empresarial e sua 
ligação com o nível de volume de negócios da empresa. As prin-
cipais preocupações estavam relacionadas com as características da 
mão-de-obra, em termos do seu grau de qualificação e habilitações 
literárias, bem como do tipo de vínculo às empresas; complemen-
tarmente, procurou-se identificar os setores em que se situavam as 
empresas com elevado rácio entre volume de negócios e número 
de trabalhadores (medida de produtividade do trabalho), bem como 
a sua localização geográfica. Esta aproximação resultou numa sele-
ção das empresas IT que mais se destacaram entre 2010 e 2012, 
ditas «Nata», visto a sua produtividade aparente, dada pelo rácio do 
volume de negócios por trabalhador, ser superior ao terceiro quartil 
em 1,5 vezes a amplitude interquartil. Obtiveram-se 1 510 empresas 
subdivididas em dois grupos: 110 (7,3%) Gazelas, por terem uma 
antiguidade até 5 anos; e as restantes 1 400 (92,7%) com antiguidade 
superior a 5 anos. 

A outra vertente da análise permitiu identificar as principais 
mudanças no tecido industrial entre 2004 e 2012, bem como caracte-
rizar a situação mais recente em termos da repartição das sociedades 
industriais segundo diferentes critérios: atividades económicas, sua 
partição em setores dinâmicos e não dinâmicos, número e dimensão 
das empresas, importância do volume de negócios (grau de concen-
tração) e do VAB, do investimento e das exportações. No decorrer 
desta abordagem, foi selecionada uma amostra de sociedades cum-
prindo dois critérios: a) escolher todas aquelas que tivessem registado 
crescimentos no volume de negócios acima da média durante 2009 
a 2012, denominadas de «Empresas Dinâmicas»; b) escolher todas as 
sociedades que, em 2012, representassem pelo menos 0,1% do total 
do volume de negócios das sociedades industriais, denominadas 
«Empresas Pesadas». Esta amostra foi confrontada com o conjunto das 
sociedades industriais, segundo diversos critérios, que se podem resu-
mir nas vertentes: situação financeira (liquidez e solvência), investi-
mento das empresas, rentabilidade económica, estrutura do aparelho 
produtivo. Foi assim possível posicionar os três tipos de sociedades 
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(os dois subgrupos da amostra selecionada, e o grupo das restantes 
que constitui a grande maioria das sociedades industriais). 

Após esta apreciação sobre o tecido industrial, situada em níveis 
entre a meso e a micro economia, avançou-se para uma análise mais 
sistematizada da estrutura produtiva e de utilização dos recursos, 
tendo como base o Quadro de Recursos-Empregos (QRE), um dos 
principais quadros do Sistema de Contas Nacionais. 

A atualização da matriz Input-Output para 2010 foi estimada a 
partir do Sistema Integrado de Matrizes Input-Output de 2008 na base 
do método RAS tendo por alicerce o Quadro de Recursos-Empregos 
(QRE) de 2010 (e outra informação associada) disponibilizado pelo 
INE. O QRE é uma matriz por indústria e por produto descrevendo de 
modo pormenorizado os processos de produção internos e as tran-
sações em produtos da economia nacional. Este quadro apresenta a 
estrutura dos custos de produção e o rendimento gerado no processo 
de produção, o fluxo de bens e serviços produzidos na economia 
nacional, e os fluxos de bens e serviços com o resto do mundo. Os 
QREs elaborados no âmbito da UE integram 60 produtos e 60 indús-
trias utilizando a classificação «Nomenclatura Geral das Atividades 
Económicas nas Comunidades Europeias» (NACE) e a «Classificação 
de Produtos por Atividade» (CPA). Por outro lado, o estudo aplica a 
análise de redes aos dados da matriz IO, permitindo assim uma avalia-
ção gráfica das relações intersectoriais e dos principais ramos ligados 
ao comércio internacional. Ainda, com base no modelo Input-Output 
estimado foram efetuados ensaios de simulação, medindo os impactos 
de alguns tipos de choque sobre a estrutura produtiva.

A análise do emprego, das profissões e das competências na indús-
tria transformadora em Portugal recorreu a várias fontes de informação. 
Num primeiro momento, foram analisados os efeitos da crise no volume 
e variação do emprego na indústria comparativamente aos outros seto-
res, nomeadamente aos serviços, no período de 2008 a 2013, com base 
nos dados do EU Labour Force Survey para Portugal. Estes dados permi-
tiram também uma comparação da evolução do emprego, para Portugal 
e para o conjunto da UE28, na indústria transformadora e para cada um 
dos seus subsectores, a 2 dígitos. O cruzamento desta informação com 
o nível de escolaridade dos trabalhadores, utilizando a International 
Standard Classification of Education (ISCED) e com os grupos profis-
sionais (Classificação Portuguesa das Profissões, 2010) permitiu avaliar 
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se a quebra do emprego, evidente neste período, afetou de igual forma 
todos os níveis de qualificação e todas as profissões da indústria.

Com recurso às projeções de emprego do CEDEFOP (2014), para 
o período de 2013-2025, foram, num segundo momento, apresenta-
das as estimativas de criação de emprego e de necessidades de subs-
tituição de mão-de-obra apontadas para a indústria transformadora 
em Portugal. No âmbito deste estudo, foram utilizadas as projeções 
de emprego para Portugal, explorando essencialmente o cenário base 
do estudo do CEDEFOP para a análise das previsões a nível europeu. 
As projeções elaboradas no âmbito do cenário base, que prevê uma 
modesta retoma na economia europeia, apontam para um cresci-
mento de 2,2% do emprego em Portugal entre 2013 e 2025, e grande 
parte apenas esperado para pós-2020. Esta estimativa é inferior à esti-
mativa de crescimento apontada para o conjunto da UE28 até 2025 
(3,5%), mas indiciando já nos próximos anos alguma capacidade de 
recuperação dos níveis de emprego registados em 2008, antes de se 
fazerem sentir os efeitos da crise.

Foram posteriormente debatidos dois temas cruciais do ponto 
de vista de emprego e de evolução das qualificações na indústria: a 
procura de competências pelos empregadores, sobretudo quando 
recrutam diplomados do ensino superior, e a evolução do emprego 
jovem na indústria. No primeiro caso, recorreu-se aos dados de três 
inquéritos europeus a empregadores e empresas, nomeadamente 
ao Eurobarómetro 20108, sobre o recrutamento de diplomados do 
ensino superior, ao European Company Survey (ECS) 20139 e ao 
European Working Conditions Survey (2010)10, estes dois últimos rea-
lizados pela European Foundation for the Improvement of Living and 
Working Conditions (Eurofound) e que disponibilizam informação 
sobre as dificuldades de recrutamento das empresas e os requisitos 
cognitivos do trabalho na indústria.

8 Eurobarometer. (2010). Employers’ perception of graduate employability. 
Flash EB Series, 304. Survey conducted by The Gallup Organization upon request of 
the DG Education and Culture.

9 http://eurofound.europa.eu/pt/surveys/ecs/2013/european-company-sur-
vey-2013

10 http://eurofound.europa.eu/pt/surveys/ewcs
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Principais fontes estatísticas utilizadas

O estudo sobre o comportamento das exportações nacionais foi 
feito recorrendo a dois tipos de fontes: a Base de Dados do Comércio 
Internacional, disponibilizada pelo INE, e respeitante às transações 
entre Portugal e o exterior e a Base de Dados do Comércio; a Base 
de Dados COMTRADE, das Nações Unidas, a qual recolhe informação 
sobre as transações entre os diferentes países. 

a. Comércio Internacional Nova Série 1993-2009: Portugal

O INE divulga regularmente informação estatística sobre o comér-
cio internacional de bens, classificados segundo as nomenclaturas 
intencionais do comércio internacional, entre outras, a Nomenclatura 
Combinada – NC (baseada no Sistema Harmonizado, ou Harmonized 
System, HS), a Classificação Tipo do Comércio Internacional (CITA, 
ou SITC, Standard International Trade Classification). A base desta 
informação é o registo de cada transação, sendo que tal inclui um 
conjunto de variáveis que identificam totalmente cada fluxo, em ter-
mos do produto, em unidades monetárias e em quantidades, tipo de 
transação, país de origem e de destino, e identificação da unidade 
económica responsável. 

Com o desmantelamento alfandegário em 1993 dos fluxos intra-
comunitários, a informação sobre o comércio entre países comunitá-
rio passou a ser efetuada através de um inquérito de resposta obri-
gatória dirigido às empresas que ultrapassem um determinado valor 
mínimo transacionado. Complementarmente, é utilizada a informação 
proveniente das declarações do IVA, da Informação Empresarial Sim-
plificada, além de estimativas do INE para os valores abaixo dos limia-
res de declaração. 

Esta massa de informação constitui a Base de Dados do Comér-
cio Internacional, com informação mensal, transação a transação, a 
partir de 1993 (de momento disponível até 2011). Para o último ano 
disponível incluem-se 6 945 057 registos mensais, para 37 variáveis 
identificadoras de cada transação11. 

11 Nota Explicativa Comércio Internacional, Série Nova, 1993-2009, INE, 
Agosto de 2012.
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b. Base de Dados COMTRADE das Nações Unidas

COMTRADE é a base de dados do comércio internacional das Nações 
Unidas. Recolhe a informação oficial sobre as transações comerciais à 
escala mundial, compilada anualmente, e mais recentemente também 
mensalmente (desde 2010), por transação registada nas fontes primárias 
oficiais. Ao contrário da base de dados do INE, a transação não identifica 
o agente económico responsável, mas contém o país de origem e o país 
de destino. As transações são classificadas segundo a HS e a SITC12. 

O estudo sobre o comportamento da Indústria Transformadora 
nos últimos anos, baseia-se nos dados recolhidos nos Quadros de Pes-
soal (QP) provenientes do Gabinete de Estudos e Estatísticas (GEE) do 
Ministério da Economia, recolhidos na Dinâmia’CET-IUL, e no Sistema 
de Contas Integrado das Empresas (SCIE), desenvolvido pelo INE.

c. Quadros de Pessoal

A base de dados dos Quadros de Pessoal é resultante da compila-
ção estatística de informação obrigatoriamente reportada pelas empre-
sas (mas não a Administração Pública) no quadro da regulamentação 
do Código de Trabalho sobre a atividade social das empresas, tendo 
o seu conteúdo e prazo de apresentação regulados por Portaria. Fica 
assim disponível informação anual por empresa em termos da sua ati-
vidade principal, dimensão (número de pessoas ao serviço e volume 
de negócios), duração do trabalho, remunerações e regulamentação 
coletiva de trabalho, bem como das características da sua força de 
trabalho (número de pessoas ao serviço, sexo, idade, antiguidade na 
empresa, habilitações, nível de qualificação e profissão). 

A modificação da nomenclatura das variáveis e da configuração 
das bases de dados de 2009 com as do triénio 2010 a 2012, levou 
a optar-se pelas 26 332 empresas que se mantiveram ao longo do 
período para o estudo da evolução das empresas IT em Portugal.

d. SCIE (Sistema de Contas Integradas das Empresas)

O SCIE é um produto estatístico desenvolvido pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE) e resulta da integração e compilação de 
dados administrativos, isto é, de informação sobre a atividade empre-

12 TIPS/AUSAID SADC Trade Database, Simple Download Guide for UN 
Comtrade Database, UN, April 2010.
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sarial recolhida pela Administração Central. Em concordância com o 
estipulado no Decreto-Lei nº 8/2007 [sobre a Informação Empresarial 
Simplificada (IES)], de 17 de Janeiro, as sociedades são obrigadas a 
reportar informação anual detalhada, de natureza contabilística. Por 
via dos protocolos estabelecidos entre o INE e o Ministério da Finan-
ças, é adicionada informação completar sobre os empresários em 
nome individual e trabalhadores independentes (as empresas indivi-
duais), bem como a que se encontra já disponível no Ficheiro de Uni-
dades Estatísticas do INE, constituindo-se assim o universo dos agen-
tes empresariais a partir dos quais é possível obter informação anual 
detalhada (e menos abrangente no caso das empresas individuais). 

O tratamento estatístico da informação recolhida permite a cons-
tituição do Sistema de Contas Integradas das Empresas e da Base de 
dados correspondente. Atualmente, o INE disponibiliza informação de 
micro dados num período que cobre os anos de 2004 a 2012, e com 
maior grau de homogeneidade a para o subperíodo a partir de 2007, 
ano em que o sistema IES foi criado. Incluindo as variáveis de caracte-
rização, o INE disponibiliza dados anonimizados abrangendo 275 variá-
veis, principalmente de natureza contabilística, mas também de natu-
reza macroeconómica (“Variáveis Derivadas”, como o Excedente Bruto 
de Exploração, o VAB e a FBCF, nomeadamente) e abarcando 1 062 782 
unidades estatísticas (sociedades e empresas individuais, em 2012)13.

4. A REINDUSTRIALIZAÇÃO

Uma clara motivação da necessidade de reindustrialização em 
Portugal deve-se, de acordo com a Estratégia de Fomento Industrial 
para o Crescimento e o Emprego (EFICE), p. 25 ao seguinte: “… o 
contexto internacional a que as indústrias estão expostas está em 
constante mudança e apresenta desafios e oportunidades únicas. As 
empresas industriais enfrentam hoje um contexto de muito maior 
exigência, com uma concorrência cada vez mais global que impõe a 
necessidade de ganhar competências distintivas e afirmar a sua dife-
renciação (ver Gráfico 2).

13 Nota metodológica. Sistema de Contas Integradas das Empresas, Nova série, 
INE, Julho de 2012.
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Fonte: “Manufacturing the future: The next era of global growth and innovation”, McKinsey & 
Company (2012).

Política e regulação
•  Incentivos à indústria
•  Segurança, qualidade e sustentabi-

lidade na regulação
•  Proteção da propriedade intelectual
•  Revisão de impostos ao tecido industrial

Procura
•  Procura global baseada nos mercados 

emergentes
•  Procura fragmentada e necessi-

dade de produtos costumizados
•  Crescimento de modelos de negó-

cio focados em serviços

Oferta
•  Mudança nos custos de trabalho relativos
•  Falta de recursos qualificados

•  Mudança no preço das matérias-
-primas

•  Custos de energia e transportes

Tecnologia e inovação
•  Novos materiais
•  Design do produto
•  Tecnologia nos processos de 

produção
•  Sistemas de informação
•  Modelos de negócio

Riscos e incertezas
•  Volatilidade da procura
•  Volatilidade dos preços das  

matérias-primas
•  Flutuações cambiais
•  Riscos na cadeia de valor
•  Risco do país
•  Incertezas no custo de capital

Gráfico 2. Alteração de contexto mundial no setor industrial

Com efeito, os mercados são, simultaneamente, mais globais 
(com a crescente abertura e facilidade no comércio mundial) e mais 
fragmentados (de um ponto de vista da quantidade e diversidade de 
opções disponíveis para os consumidores). Por outro lado, a comple-
xidade é também crescente, sendo hoje exigido a qualquer empresa 
industrial que tenha competências distintivas na gestão de risco, 
na qualificação dos recursos humanos, na gestão da eficiência e 
otimização dos processos produtivos, no recurso a tecnologia e 
na constante inovação.”

Neste aspeto, o estudo de Johansson e Olaberria (2014a), pp. 
9-10, apresenta claras conclusões sobre o impacto da política econó-
mica no comércio internacional, especialização e estrutura produtivas 
duma economia: 

Besides factor endowments, public policies and institutions can influence 
trade and specialisation:

•  They can affect trade and specialization by altering the incentives for accu-
mulation of production factors and technological innovation.

•  Since industries differ in their need for well-functioning institutions and 
regulations to support production, cross-country differences in institutio-
nal settings will influence competitiveness by affecting relative productivity 
(Chor, 2010; Nunn and Trefler, 2013). For instance, well-functioning financial 
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markets matter relatively more for industries that require external financing 
for investment than for other industries.

•  Specific industrial and trade policies (e.g. tariffs) can facilitate growth of 
domestic industries by enabling the development of economies of scale. But 
they can create trade diversion by changing relative prices and influence 
specialisation and trade.

•  Domestic policies and institutions create spill-overs to trading partners by 
changing countries’ relative productivity in producing different goods (e.g. 
Helpman and Itskhoki, 2010). Domestic policies also affect trading partners 
via income and demand effects (Felbermayr et al., 2009). Finally, in an 
integrated global value chain, changes in policies that affect relative pro-
ductivity generate cross-country spillovers by affecting the whole chain of 
suppliers through production linkages (Koopman et al., 2010; OECD, 2012b).

O referido estudo da McKinsey (2012) identifica a importância da 
Indústria Transformadora (IT) para uma economia como a portuguesa. 
Por exemplo, o gráfico abaixo, reproduzido do referido estudo, mostra 
a importância da IT nas exportações, na “densificação” da estrutura eco-
nómica, no I&D e nos ganhos de produtividade (Studwell, J. (2014)).

1/ Manufacturing GDP as share of global GDP. 2/ 2006 data for advanced economies sample of US, 
Japan, and EU-15; employment growth contribution calculated for 1996-2006 period. 3/ Sample 
of 28 advanced and 8 developing economies. 4/ 2008 average of manufacturing share of business 
R&D spend in Germany and Korea (89%), Japan and China (87%), Mexico (69%) and the US 
(67%). 5/ Manufacturing share of productivity growth in EU-15 for 1995-2005 period.

Fonte: McKinsey (2012), Exhibit 2, p. 3

Gráfico 3. Importância da IT
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Portugal dispõe de um número importante de doutorados em 
Ciências e em Engenharia, com potencial para atividades de I&D e 
pode potenciar novas dinâmicas nas exportações e em ganhos de 
produtividade. Elevados esforços em I&D são importantes em gan-
hos de competitividade nos setores chave das tecnologias mais avan-
çadas. Para um exemplo sobre a indústria do calçado (ver Marques 
(2013)).

Fonte: McKinsey (2012), Exhibit 79, p. 132

Gráfico 4. Capacidade de Inovação, especialização e vantagens comparativas
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O estudo do World Economic Forum (2012)14 cita um trabalho da 
Deloitte na identificação dos fatores cruciais (“drivers”) da competiti-
vidade na IT global (p. 60):

Gráfico 5. Drivers of Global Manufacturing Competitiveness15

Rank
Drivers of Global Manufacturing  
Competitiveness

Driver Index 
Score
10=High 1=Low

1 Talent-driven innovation 9.22

2 Cost of labour and materials 7.67

3 Energy cost and policies 7.31

4 Economic trade, financial and tax systems 7.26

5 Quality of physical infrastructure 7.15

6 Government investments in manufacturing and innovation 6.62

7 Legal and regulatory system 6.48

8 Supplier network 5.91

9 Local business dynamics 4.01

10 Quality and availability of healthcare 1.81

Fonte: World Economic Forum (2012), The Future of Manufacturing: Opportunities to drive 
economic growth.

Por outro lado, a IT apresenta impactos diretos e indiretos na 
criação do emprego significativos (ver cap. 7 a utilização do modelo 
IO para a avaliação dos impactos), embora inferiores aos de alguns 
setores dos serviços, como o gráfico seguinte mostra:

14 World Economic Forum (2012), The Future of Manufacturing: Opportunities 
to drive economic growth.

15 http://www.deloitte.com/view/en_GX/global/industries/manufacturing/ a1a52c 
646d069210VgnVCM200000bb42f00aRCRD.htm; Deloitte and the U.S. Council on  
Competitiveness. 2010 Global Manufacturing Competitiveness Index.
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Fonte: McKinsey (2012), Exhibit 23, p. 42

Gráfico 6. Importância da IT

A evidência apresentada nos estudos recenseados acima é favorá-
vel à tese da elevada importância da IT na estruturação de uma eco-
nomia, na atração e desenvolvimento do capital humano, na concor-
rência económica internacional e na dinamização do emprego, sobre-
tudo, de elevado valor acrescentado.

5. POLÍTICA INDUSTRIAL – BREVE APRESENTAÇÃO

Política industrial é entendida como “qualquer intervenção do 
setor público que visa alterar a distribuição dos recursos entre os seto-
res e atividades económicas”. Para Rodrik (2008), a política industrial 
tem como objetivo “estimular atividades específicas e promover a 
mudança estrutural”; Naudé (2010) adota uma ampla definição de 
política industrial como “o processo pelo qual os governos visam deli-
beradamente alterar as características estruturais das suas econo-
mias”. Outras definições de interesse são:
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Industrial policies are concerned with promoting industrial growth and effi-

ciency. (OECD, 1975) 

….everything which is useful to improve growth and competitive performance. 

(Adams and Klein, 1983)

Industrial policy… means government policy aimed at or motivated by pro-

blems within specific sectors. (Tyson and Zysman, 1983)

Industrial policy means the initiation and co-ordination of governmental ini-

tiatives to leverage upward the productivity and competitiveness of the whole 

economy and of particular industries in it. (Johnson, 1984)

Industrial policies refer to those policies intended to affect in some ways 

manufacturing or service industries. (Graham, 1986)

…a wide-ranging, ill-assorted collection of micro-based supply initiatives 

which are designed to improve market performance in a variety of occasio-

nally mutually inconsistent ways. (Geroski, 1989)

Industrial policy is an attempt by a government to encourage resources to 

move into particular sectors that the government views as important to future 

economic growth. (Krugman and Obstfeld, 1991)

Industrial policy is one “aimed at particular industries (and firms as their 

components) to achieve the outcomes that are perceived by the state to be effi-

cient for the economy as a whole. (Chang, 1994)

 …restructuring policies in favour of more dynamic activities generally, regar-

dless of whether those are located within industry or manufacturing per se. 

(Rodrik, 2004)

Industrial policy is “the activity which creates a favourable environment for 

European business in general, the manufacturing sector and its industries in 

specific. (Aiginger and Sieber, 2005)

Industrial policy refers to a set of measures taken by a government and aiming at 

influencing a country’s performance towards a desired objective. (Pitelis, 2006)

[retirado de Warwick (2013), Table 1. Definitions of industrial policy, p. 15].

O mesmo Warwick (2013, p. 16) oferece uma definição mais completa:

Industrial Policy is any type of intervention or government policy that 

attempts to improve the business environment or to alter the structure of 

economic activity toward sectors, technologies or tasks that are expected 

to offer better prospects for economic growth or societal welfare than would 

occur in the absence of such intervention.
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Esta definição deriva de uma visão abrangente da política indus-
trial, nomeadamente, por incluir: (1) qualquer tipo de medida ou 
intervenção das autoridades públicas, quer do tipo transversal (ou 
horizontal na terminologia de Warwick) ou dirigida a setores específi-
cos; (2) o ambiente de negócios (i.e., a envolvente da indústria); (3) 
afetar a atividade económica; (4) tecnologias e atividades da cadeia de 
valor acrescentado; e (5) bem-estar social numa perspetiva de longo 
prazo. Desta forma, muitas medidas de política (e.g. educativa) con-
correm para esta definição abrangente de política industrial.

Warwick (2013, p. 17) oferece ainda uma taxonomia das políticas 
industriais: 

Aim: Is the goal of industrial policy to promote industrialisation, to boost pro-

ductivity growth, to promote the development of a particular sub-sector, to 

create or preserve employment, to address societal challenges such as com-

bating climate change, to improve the distribution of income, or to address 

regional imbalances? Knowing the aims and objectives of industrial policy is 

of particular importance when it comes to carrying out ex post evaluation of 

its success.

Target group: Is the policy aimed at a specific sector (or technology, or input, 

e.g. R&D, or stage of the value chain), at individual firms or at local/regional 

clusters?

Rationale: Is the philosophy that the distribution of economic activity should 

generally be left to the market, is there a role seen for correcting market fai-

lures or, indeed, is market failure regarded as endemic? To what extent does 

thinking based on new growth, evolutionist and institutionalist models shape 

the approach taken to addressing market failure? How is systems failure viewed? 

What about government failure? Are there areas where government action can 

be particularly effective in reducing distortions or unlocking inertia?

Policy domain: Do the instruments of industrial policy operate mainly on the 

product market, or are they focused on factor markets – labour, capital, land 

and technology? What is the role for policies aimed at developing entrepre-

neurship or facilitating co-ordination or at the creation of new systems and 

networks?

Policy orientation: Is policy horizontal/functional or vertical/selective? Is targe-

ting done strategically or in response to market pressures? Is intervention time-

-limited or longer-term? Is support conditional or unconditional? To what extent 

does policy work with existing comparative advantage or explore new areas?
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Tendo em conta os parâmetros acima descritos, o quadro seguinte 
apresenta uma possível taxonomia das políticas industriais com exemplos:

Quadro 1. Tipologia dos instrumentos da política industrial 

Domínio Políticas Transversais Políticas dirigidas

Produtos

Concorrência e anti-monopólio
Impostos Indiretos
Regulação dos mercados
Política cambial

Campeões Nacionais 
Nacionalização/privatização
Subsídios/Ajudas de Estado
Promoção de Exportações 
Regulação dos preços
Aquisições públicas
Política comercial
Reciclagem de automóveis 

Emprego e 
competências

Políticas de educação e de competências
Subsídios de Formação 
Subsídios Salariais
Imposto sobre o Rendimento
Serviços de aconselhamento da gestão 
Regulação do mercado de trabalho

Políticas de competências alvo 
Políticas de aprendizagem
Serviços de aconselhamento específicos 

Mercados de 
Capital

Garantias de empréstimos
IRC 
Estabilidade macro e financeira 
Regulação dos mercados financeiros 

Fundos de investimento estratégico 
Empréstimos de emergência 
Bancos de Investimento estatal 
Promoção do investimento direto 
estrangeiro 

Solo
Planeamento urbano e industrial 
Planeamento do uso dos solos

Zonas industriais
Políticas de clusters
Infraestruturas

Tecnologia

Crédito fiscal em R&D 
Apoios públicos à investigação científica
Regime de proteção dos direitos inte-
lectuais 

Tecnologia Verde 
Mercados 
Aquisições públicas para a inovação
Incentivos fiscais relativos aos direitos 
de PI
Financiamento seletivo da tecnologia 
Centros de Excelência

Sistemas/
Instituições

Política de Empreendedorismo 
Construção de Cenários do futuro
Distribuição da informação
Estratégia da competitividade

Planeamento Indicativo 
Cenarização
Identificação de setores estratégicos
Estratégia de competitividade Sectorial 
Políticas de Clusters 

Fonte: Warwick (2013), p. 27, Table 4
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No nível conceptual, as políticas industriais estão enquadradas 
por estratégias que, no estudo de Warwick, podem ser consideradas 
pelo binómio vantagens comparativas e a fronteira de possibilidades 
de produção (da tecnologia). O Gráfico seguinte apresenta esta classi-
ficação das estratégias industriais.

Fonte: Warwick (2013), p. 30, Gráfico 4

Gráfico 7. Two-way classification of strategic industrial policies
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• No quadrante A, a estratégia é a de um país na fronteira das tec-
nologias, desenvolvendo novas áreas de vantagem competitiva, 
provavelmente envolvendo áreas avançadas da tecnologia com 
relativamente de alto risco e de retorno;

• Quadrante B, a estratégia é de um país de fronteira concentrando-
-se mais na consolidação de áreas com vantagem comparativa;

• Quadrante C, a estratégia é de explorar as vantagens compara-
tivas existentes/ decorrentes do seu nível de desenvolvimento;

• Quadrante D, a estratégia é no sentido de explorar novas áreas 
de vantagem comparativa através do desenvolvimento de novos 
setores da indústria – essencialmente a lógica do argumento da 
indústria nascente.

No entanto, a bondade das políticas industriais tem sido sempre 
questionada. Os proponentes neoclássicos sustentam que o mercado, 
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livre de intervenção pública, tirará melhor partido das vantagens com-
parativas e as intervenções públicas criariam distorções na afetação 
dos recursos, penalizando o bem-estar social, com menor produtivi-
dade e competitividade das empresas. Crafts (2010) apresenta 3 tipos 
de falhas de mercado que requerem intervenção: (1) Indústria infante; 
(2) externalidades devidas a aglomeração das atividades económicas; 
(3) política comercial estratégica (ver Warwick (2013)).

Em termos de externalidades, a formulação das políticas indus-
triais tem dado ênfase ao papel do investimento em I&D (ou em I&I – 
Investigação e Inovação), da tecnologia, da educação e formação, bem 
como da acumulação do conhecimento e da experiência (know-how). 
Tendo em conta as dificuldades de coordenação dos diversos atores 
em jogo, Rodrick (2008) sugere a necessidade de um coordenador (o 
Estado) dos múltiplos intervenientes nos casos de investimentos de 
grande escala com elevados custos fixos.

Chang (2010), pp. 35-36, um proponente das políticas indus-
triais, comenta que:

… industrial policy in East Asia involved a lot more than handing out subsidies 
and providing trade protectionism (e.g., tariffs, import bans, quotas, domestic 
regulations at least partially intended to curb imports). Industrial policy mea-
sures in East Asia included: (i) coordination of complementary investments 
(the so-called Big Push); (ii) coordination of competing investments through 
entry regulation, “investment cartels”, and (in declining industries) negotia-
ted capacity cuts; (iii) policies to ensure scale economies (e.g., licensing con-
ditional upon production scale, emphasis on the infant industries starting to 
export from early on, state-mediated mergers and acquisitions); (iv) regula-
tion on technology imports (e.g., screening for overly obsolete technologies, cap 
on technology licensing royalties); (v) regulation on foreign direct investment 
(e.g., entry and ownership restrictions, local contents requirement, technology 
transfer requirements, export requirements); (vi) mandatory worker training 
for firms above a certain size, in order to resolve the collective action problem 
in the supply of skilled workers due to the possibility of “poaching”; (vii) the 
state acting as a venture capitalist and incubating high-tech firms; (viii) export 
promotion (e.g., export subsidies, export loan guarantees, marketing help from 
the state trading agency); (ix) government allocation of foreign exchanges, 
with top priority going to capital goods imports (especially for export indus-
tries) and the bottom priority to luxury consumption good imports. (pp. 3-4), 
concluindo ser necessário: 
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…common understanding is that industrial policy can work – sometimes spec-
tacularly well – although it can also fail – sometimes miserably. I think this 
is a moderate proposition, which most (albeit not all, I know) people on both 
sides of the debate can live with and on the basis of which they can engage in 
a pragmatic debate on how to make industrial policy work better.
… Picking on my emphasis on the importance of export performance as a 
performance indicator, I then talked about the critical importance of export 
policy, which requires not just free trade but a mixture of free trade, export 
promotion, and infant industry protection. I then discussed how the changing 
global business landscape and, more importantly, the recent changes in global 
rules of trade and investment are affecting the feasibility of industrial policy 
and how these will evolve themselves. 
While I could not avoid making some partial statements, given my well-known 
status as an advocate of industrial policy, my main purpose in this paper was 
to plea for “thinking outside the box” and finding the common grounds, for 
people on both sides of the debate. 
We, on both sides of the debate, have focused too much on “grand” things like the 
Big Push, when much of real-life industrial policy has been about “boring” things, 
like getting the production scale right and providing export marketing services – 
not surprising when most practitioners of industrial policy over the last two cen-
turies of industrial policy history have been pragmatic people who did not know 
many fancy economic theories. Some theoretical issues that both the proponents 
and the opponents consider to be critical actually dissolve into thin air, once seen 
from a pragmatic point of view (e.g., targeting, bureaucrats as businessmen). Many 
proponents of industrial policy do not fully appreciate how critical export is for 
the success of industrial policy, while many opponents do not fully appreciate how 
export success also requires industrial policy. We often let sensible worries (e.g., 
political economy, bureaucratic capabilities) degenerate into a recommendation 
for inaction, letting the best become the enemy of the good. Real life success stories 
were often based on “good enough” compromises, rather than perfect solutions.

A inação pública, em conclusão, pode ter custos económicos e 
sociais muito significativos em termos de trajetória do desenvolvi-
mento económico (Mazzucato, M. (2013)).

5.1. Exemplos de Políticas Industriais 

Para além da tradicional política industrial de substituição das 
importações, Warwick (2013, pp. 35-42) sugere o seguinte agrupa-
mento das políticas industriais: 
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Políticas de promoção de Clusters 
• Promoção do investimento produtivo; 
• Aquisições públicas (para estimular a inovação);
• Políticas de promoção das indústrias do ambiente (verde).

As políticas clusters mais utilizadas têm sido o estabelecimento de 
zonas industriais ou comerciais; planeamento da utilização de solos 
e respetivas isenções; promoção do networking e serviços de apoio 
das empresas (centros de excelência, demonstração de tecnologias, 
marketing, etc.). O interesse por essas políticas deve-se aos seguintes 
efeitos (Warwick (2013), p. 36):

Widespread policy interest in clusters and networks has been spurred by at 
least three considerations:
Productivity and innovation: Policymakers are aware that membership of 
clusters can enhance firm productivity. For instance, studies by the Bank of 
Italy show job creation and return on investment in Italy’s industrial districts 
to have all been consistently higher than elsewhere, even in periods of reces-
sion (Fabiani et al, 2000). In the United Kingdom and in Italy the location of 
firms in a cluster populated by innovating enterprises has been found to have 
a positive effect on the probability of innovating (Beaudry and Breschi, 2000).
Affluent area demonstration effects: There are many examples of affluent 
regions whose economies are built on localised groups of firms. Such regions 
include parts of North-Central Italy, Bavaria in Germany, Cambridge and the 
M4 region in the United Kingdom, Silicon Valley and Route 128 in the United Sta-
tes and Sophia Antipolis in France. These examples have inspired local, regional 
and national governments to adopt policies based on enterprise clusters.
Enterprise creation: The inter-firm specialisation permitted by some clusters 
enables individual entrepreneurs to start firms that concentrate on a highly 
specialised stage of the value chain in a given industry. In other words, a low 
degree of vertical integration in firms belonging to clusters might also lower 
barriers to entry for entrepreneurs. 

Os potenciais ganhos do Investimento Direto Estrangeiro são bem 
conhecidos: aumento da capacidade produtiva, aumento do emprego 
qualificado, melhoria do capital humano (know-how técnico da produ-
ção e gestão), difusão e inovação de tecnologias no país, melhoria do 
networking com empresas estrangeiras, circuitos logísticos e marketing.

As aquisições do setor público constituem um fator importante 
para as indústrias fornecedoras. Desta forma, concursos públicos que 
favorecem a inovação permitem alavancar os fornecedores nacionais 
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em termos de produção de novos produtos, melhorando a escala da 
produção, fornecendo um impulso inicial no ciclo produtivo e de 
crescimento da empresa.

No passado recente, o desenvolvimento das indústrias verde tem-
-se tornado prioritário, tendo em conta a temática do aquecimento 
global devido ao aumento sustentado do CO2 na atmosfera. O Qua-
dro seguinte apresenta as políticas promotoras das indústrias verde:

Quadro 2. Políticas de promoção da Inovação Verde

Política Instrumentos

Promoting frontier 
innovation (overcoming 
technological roadblocks, 
fostering radical innovation, 
overcoming resistance by 
incumbents, and scaling up 
new inventions)

–  Investment in public R&D, including thematic and mission-
-oriented research

–  Support for early-stage development
–  International co-operation
–  Technology prizes
–  Demand-side policies, such as public procurement, stan-

dards and regulations
–  Front-runner approaches to enable new business models
–  Regulatory reform and competition policy
–  Protection and enforcement of intellectual property rights

Promoting catch-up 
innovation (fostering access 
and take-up of existing 
technologies, enhancing 
efficiency, promoting 
incremental innovation)

–  Taxes and market-based instruments to price externalities 
and enhance incentives

–  R&D support, tax incentives
–  Adoption incentives/subsidies
–  International co-operation
–  Co-investment funds
–  Open trade and investment policies
–  International mobility of researchers and innovators
–  Protection and enforcement of intellectual property rights
–  Voluntary patent pools and collaborative mechanisms

Building innovation 
capabilities (developing 
capabilities to absorb 
knowledge and foster 
innovation)

–  Taxes and market-based instruments to price externalities 
and enhance incentives

–  Education and skills development
–  Improving the business environment
–  Linking to global networks and knowledge
–  Improving infrastructure
–  Improving governance

Fonte: Dutz e Pilat (2012), baseado na OECD (2011) e Dutz e Sharma (2012)
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5.2 Avaliação das Políticas Industriais

A avaliação das políticas industriais constitui, necessariamente, 
uma área de grande interesse e de menor consenso. Uma parte subs-
tancial da falta de consenso deve-se à impossibilidade de se realizar 
experiências “laboratoriais” das medidas de política, muito menos as 
do tipo “randomnised” (isto é selecionar empresas com as mesmas 
características, umas sujeitas ao tratamento e outras sem acesso às 
medidas de intervenção – uma situação impossível, uma vez que as 
leis são para todos). 

Rodrick (2013a), pp. 5, 15-16, apresenta argumentos a favor da 
intervenção pública: 

The policies needed to accumulate fundamental capabilities and those requi-

red to foster structural change naturally overlap, but they are distinct. The 

first types of policies entail a much broader range of investments in skills, 

education, administrative capacity, and governance; the second can take the 

form of narrower, targeted remedies. Without some semblance of macroeco-

nomic stability and property rights protection, new industries cannot emerge. 

But a country does not need to attain Sweden’s level of institutional quality 

in order to be able to compete with Swedish producers on world markets in 

many manufactures.

Parts of the world that proved receptive to the forces of the Industrial Revolu-

tion shared two advantages. First, they had a large enough stock of relatively 

educated and skilled workers to fill up and run the new factories. Second, they 

had sufficiently good institutions—well-functioning legal systems, stable poli-

tics, and restraints on expropriations by the state—to generate incentives for 

private investment and market expansion. With these preconditions, much of 

continental Europe was ready to absorb the new production techniques deve-

loped and applied in Britain.

O recente estudo de Warwick e Nolan (2014) examina os seguin-
tes instrumentos de política industrial:

• Políticas de apoio do I&D;
• Aquisições públicas de apoio à inovação;
• Mercados de capital (capital de risco);
• Políticas sectoriais (incluindo parcerias público-privadas);
• Políticas regionais e de cluster;
• Estratégias nacionais da Indústria.
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Em síntese, os incentivos fiscais ou outros apoios ao I&D são, 
de acordo com os estudos disponíveis, eficazes, apresentando, no 
entanto, elevado custos administrativos e de gestão. Contudo, os 
incentivos fiscais beneficiam mais as empresas existentes em detri-
mento das potenciais novas empresas e devem ser mais estáveis para 
apoiar I&D de média duração. Os custos dos incentivos fiscais de 
I&D das Multinacionais são mais elevados do previamente estimados. 
Apoios a parcerias de investigação e subsídios aos custos salariais dos 
profissionais de investigação poderão mitigar efeitos negativos devi-
dos à influência e peso das empresas existentes e melhorar o apoio/
acesso das atividades de I&D das empresas jovens.

Relativamente às políticas de aquisição pública dirigida à inova-
ção, os estudos recomendam procedimentos concorrenciais e capa-
cidade de gestão pública no desenvolvimento e implementação das 
aquisições públicas. Os riscos destas aquisições devem ser enquadra-
dos em legislação adequada.

Medidas nos mercados de capital, em particular, o capital de risco, 
os dados disponíveis não são conclusivos quanto ao impacto dos pro-
gramas capital semente para jovens empresas inovadoras, existindo, 
no entanto, algumas evidências de esquemas de ações bem-sucedidas. 
Intervenções públicas parecem ter sido mais bem-sucedidas onde há 
oportunidade para a experimentação e aprendizagem e quando se 
tem alavancado com financiamento privado. Os decisores políticos 
devem abordar não apenas a oferta de financiamento, mas de políticas 
complementares do lado da procura e do contexto mais geral.

Quanto às políticas sectoriais e às parcerias público privado, a ava-
liação da experiência passada com as abordagens sectoriais tem sido 
limitado. Exemplos de sucesso de políticas setoriais (por exemplo, no 
Brasil e na Coreia) são citados, mas com pouca evidência empírica de 
que o desempenho do setor esteja relacionado com o grau de apoio 
ou que a identificação explícita de setores-chave seja uma compo-
nente necessária de uma política industrial moderna. Relativamente 
às parcerias público-privada (PPP), apesar do forte consenso da nova 
literatura da política industrial sobre a importância de mecanismos 
para promover o diálogo entre a indústria, o governo e a I&D, a ava-
liação de eficácia e de custo-benefício não é conclusiva. Intervenções 
de política industrial ‘soft’ deste tipo são, por natureza, mais difíceis 
de avaliar, em parte porque a própria intervenção é qualitativa e o 
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Estado desempenha o papel de facilitador. Medidas tais como a cons-
tituição de conselhos setoriais exigem ainda novos estudos sobre os 
seus impactos e a sua verdadeira eficácia.

Ao nível da política de clusters ou regional, as medidas devem ser 
explicitamente orientadas para as deficiências do mercado, atuando 
junto dos grupos existentes e emergentes. O papel central da política 
de clusters é o de fornecer um quadro para o diálogo e a coopera-
ção entre as empresas, o setor público (em especial a nível local e 
regional de governo) e organizações não-governamentais. Subsídios 
financeiro diretos consoante a localização das empresas parecem ter 
efeitos modestos, podendo criar várias ineficiências; outros mecanis-
mos de intervenção pública, tais como a provisão de infraestruturas 
ou a melhoria da ligação universidade-indústria, no suporte de rede 
de negócios, parecem ser mais eficazes. 

Muitos países já experimentaram ou adotam estratégia industrial; 
os estudos sobre as condições para o sucesso destas estratégias e os 
respetivos méritos em termos de abordagens seletivas ou horizontais 
têm sido numerosos. As novas estratégias colocam menor ênfase em 
medidas de apoio ao mercado de produtos e mais ênfase no suporte 
da tecnologia e das competências, nas parcerias público-privadas e no 
papel do setor público na facilitação dos investimentos e na coorde-
nação dos diversos atores. 

O estudo de Criscuolo et al (2012), p. 5, analisa os efeitos da polí-
tica industrial britânica “Regional Selective Assistance” ou RSA com 
incentivos aos investimentos e critérios de elegibilidade em áreas eco-
nomicamente deprimidas da Grã-Bretanha. Os autores concluem que:

First, there is a large and statistically significant average effect of treatment on 

the treated for employment and investment: a 10% investment subsidy causes 

about a 7% increase in employment with about half of this (3.6%) arising from 

incumbent firms growing (the intensive margin) and half due to greater net entry 

(the extensive margin). These effects are underestimated if endogeneity is igno-

red, as the participants in the scheme are firms and areas who would otherwise 

perform badly. Second, we find that the positive treatment effect is confined to 

smaller firms (e.g. with under 150 workers). We suggest that this is due to larger 

firms being more able to “game” the system and take the subsidy without chan-

ging their investment and employment levels, possibly combined with financial 

constraints for smaller firms. Third, from conducting the analysis at more aggre-
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gated area levels, we are also able to show positive program effects on area-wide 

manufacturing employment and large reductions in unemployment. We conclude 

that the positive micro effects are not simply due to substitution of jobs towards 

participants and away from non-participants in the same area, in neighboring 

(ineligible) areas or from non-manufacturing industries. The new jobs crea-

ted appear to come from the pool of unemployed workers in the area, which is 

encouraging in terms of welfare (the cost per job is around $6,330). Finally, there 

appear to be no additional effects on productivity after controlling for invest-

ment effects and, since less productive plants receive more subsidies, this implies 

that the program lowers measured aggregate productivity because it increases the 

employment share of low productivity firms. This means less reallocation which 

many authors have found to be important in aggregate productivity.

Os resultados dos estudos referenciados neste capítulo indicam 
relevância da política industrial, nomeadamente de medidas dirigidas 
a alvos escolhidos (e.g., acesso ao financiamento das PME) e fomen-
tando a mobilidade dos recursos para os setores dinâmicos e com 
elevado potencial de crescimento. Na vertente do capital humano, as 
políticas de formação profissional e identificação dos talentos, incen-
tivo à investigação, ao I&D e ao I&I são consideradas fundamentais 
para sustentar a competitividade das empresas dinâmicas. 

6. COMPETITIVIDADE E CRESCIMENTO ECONÓMICO

A necessidade da promoção do crescimento económico através 
de ganhos de produtividade e de competitividade foi assinalada tam-
bém num recente estudo da OCDE16, OECD (2013d), p. 5, que releva a 
importância do investimento produtivo e do papel das exportações na 
estratégia de crescimento económico sustentado17, OECD (2013d), p. 

16 «Portugal needs a comprehensive strategy to boost productivity and restore 
competitiveness with pro-growth structural reforms that go beyond the short-term 
imperative of fiscal consolidation, while making it sustainable over time.» 

17 «Boosting productivity requires in particular a business environment that 
is more conducive to investment, innovation and job creation, as well as major 
investment in human capital. To narrow the wedge in unit labour costs relative to 
other euro area countries and regain international market share, wages will need 
to rise in tandem with productivity growth, and the tax system will need to be refor-
med to shift taxation away from labour.»
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9. O reajustamento da estrutura produtiva nacional, nomeadamente a 
sua reestruturação tendo em conta os desequilíbrios macroeconómi-
cos (défices externos avultados e défices públicos elevados), é impor-
tante no processo de integração da economia portuguesa no sistema 
de produção e de troca de bens e serviços à escala planetária.

A importância da questão competitividade pode ser aferida no 
Gráfico 8 que retrata a evolução recente da balança de transações 
correntes de Portugal, um dos indicadores dos principais desafios 
da economia portuguesa. O Gráfico abaixo apresenta o desequilíbrio 
externo, medido pelo saldo da balança de transações correntes (em 
% do PIB), que se prolongou durante largo período na 1ª década do 
séc. XXI. As necessidades de financiamento externo da economia che-
garam a ser superiores a 10% do PIB em alguns anos. Este indicador 
apresenta um ligeiro superavit no passado recente.

Gráfico 8. Balança de Pagamentos (em % do PIB) – Portugal

Fonte: OCDE, 2014, Gráfico 2A, p. 15

Expanding Portugal’s involvement in international trade, which, despite sig-
nificant growth in recent years, remains relatively low given the small size of its 
economy, requires in particular a stronger role in global value chains. This calls not 
only for higher productivity and value added in the industrial sector, but also for a 
vibrant services sector that supports the competitiveness of manufacturing firms.»
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Tal como a parte final do gráfico indica, as necessidades de finan-
ciamento externo da economia portuguesa eram praticamente nulas 
no final de 2012.

O estudo da OCDE (2014), p. 10, realça a importância das expor-
tações no equilíbrio externo:

Boosting export performance. A successful rebalancing of the economy 

is underway as competitiveness has improved and export performance has 

risen. Further progress is needed, but is held back by weak competition in 

services sectors including electricity and wage bargaining mechanisms that 

hamper the market entry of firms. An overburdened judicial system and a 

high tax burden, in particular for large firms, curb the productivity in expor-

ting sectors. Innovation performance suffers from the lack of an effective 

connection between research in universities and the private sector, while the 

structure of tax credits for research and development can be a barrier to 

market entry.

Neste contexto as recomendações da OCDE (2014), p. 11, são 
consistentes:

Boosting export performance

•  Strengthen competition in non-tradable sectors through further regulatory 

reform. Phase out electricity generation schemes with guaranteed prices soo-

ner than currently planned.

•  Promote wage bargaining at the firm level, including by abolishing adminis-

trative extensions of wage agreements.

•  Improve the links between researchers in universities and the private sector. 

Consider allowing refunds of research and development (R&D) tax credits 

for loss-making firms, or extending the carry-forward period.

Associado à evolução das contas externas, o referido estudo da 
OCDE apresenta a evolução do desempenho das exportações portu-
guesas (ver Gráfico 9).
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1/ Export performance: este indicador corresponde ao rácio entre as exportações totais, em 
volume, e o crescimento do mercado.

Fonte: OCDE, 2014, Gráfico 2C, p. 15

Gráfico 9.  Indicador da Performance das exportações nacionais 1/ 
Índice 2004=100

De acordo com esse indicador da economia portuguesa, os expor-
tadores nacionais perderam quotas de mercado entre 2004 e 2011, 
recuperando, nos últimos anos, quase 8% do referido indicador (rela-
tivamente a 2004). O Quadro 3 permite uma primeira apreciação dos 
principais setores produtivos, responsáveis pelo aumento das quotas 
de mercado internacional: (automóveis, produtos metálicos, plásticos, 
produtos petrolíferos, máquinas e equipamentos, etc.). Relativamente 
aos mercados (parte B do Quadro), registam-se ganhos em Espanha, 
em Angola e no Brasil.
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Quadro 3. Desempenho das exportações nacionais por setor e mercado 
de destino (Quota de mercado, em % do total)

A. Por setor 

Activivities 1988-90 2011-13
Furniture; manufacturing n.e.c. 1,92 3,04
Other transport equipment 1,26 0,97
Motor vehicles, trailers and semi-trailers 6,87 11,38
Medical, precision and optical instruments 0,57 1,42
Radio, television and communication equipment 3,35 3,06
Electrical machinery and apparatus n.e.c. 3,39 5,05
Machinery and equipment n.e.c. 3,57 5,86
Fabricated metal products, except machinery 2,17 4,21
Basic metals 1,14 4,70
Other non-metallic mineral products 3,96 3,70
Rubber and plastics products 1,26 5,31
Chemicals and chemical products 5,97 8,13
Coke, refined petroleum products 2,91 8,23
Paper and paper products 6,56 4,71
Wood and of products of wood and cork 6,38 2,85
Leather; luggage, handbags and footwear 8,13 4,08
Wearing apparel 15,17 3,37
Textiles 14,50 5,68
Food products and beverages 6,59 8,66
Mining of metal ores 1,38 1,02
Agriculture 0,59 1,71

B. Por mercado de destino

Countries 1988-90 2011-13
Espanha 12,56 23,64
Alemanha 15,62 12,49
França 15,19 11,81
Angola 2,30 6,23
Reino Unido 12,85 5,27
Países Baixos 5,78 4,03
EUA 5,57 3,95
Itália 4,16 3,53
Bélgica 3,12 3,04
Brasil 0,27 1,48

Fonte: OCDE, 2014, Figure 1.4. Portugal’s merchandise exports by sectors and destinations, p. 51
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O Gráfico 10 apresenta o desempenho dos setores das exporta-
ções nacionais. Considerando os produtos exportados agrupados a 4 
dígitos da Nomenclatura Combinada (NC), cerca de 20% destes (250 
em 1 222 grupos), representaram aproximadamente 90% do valor das 
exportações entre 2007 a 2012 (ver cap. 3.2). 

1/ Industry sectors based on ISIC Rev. 3 classification.
2/ The size of the bubble indicates the share of the sector in total exports in 2013

Fonte: OCDE, 2014, Figure 1.5. Portugal’s export performance, p. 52

Gráfico 10.  Desempenho das exportações nacionais  
(%, 2003-2013)

Por outro lado, os 10 grupos de produtos mais exportados nesse 
período representaram aproximadamente 30% do valor exportado 
total, conforme quadro abaixo:
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Quadro 4. Exportações nacionais (peso acumulado, %)

2010-2012 2007-2010 2007-2012 

Ordem NC Designação % NC % NC %

1 2710 Óleos de petróleo ou de min. betuminosos 6,5 2710 4,2 2710 5,4

2 8703 Automóveis de passageiros e outros 11,6 8703 9,0 8703 10,3

3 8708 Partes e acessórios de automóveis 16,0 8708 13,2 8708 14,6

4 6403 Calçado 19,1 6403 16,1 9999 18,8

5 4802 Papel e cartão, e impressão 21,4 9999 23,5 6403 21,8

6 8527 Aparelhos recetores para radiodifusão 23,4 4802 24,4 8527 23,9

7 4011 Pneumáticos novos, de borracha 25,2 8527 26,5 2204 25,5

8 2204 Vinhos e mosto de uvas frescas 26,8 4011 27,9 6109 27,1

9 8544 Fios, cabos incluindo de fibras óticas 28,3 2204 29,6 4011 28,7

10 6109 Vestuário de malha 29,8 6109 31,3 4802 30,2

Fonte: INE, Comércio Internacional. Cálculos dos autores.

A análise dos microdados do SCIE indica que, para as indústrias 
transformadoras, as exportações (MEXT) são importantes para 25% 
do emprego (NPS), correspondendo a 31% do VAB das empresas e do 
Volume de Negócios (VNeg) e a 37% da FBCF. Em geral, as empresas 
exportadoras são de dimensão média ou grande.

Quadro 5. Dimensão das empresas e comércio internacional

Tipo de Empresa MEXT NEMP NPS VABpm FBCF VNeg MEXT

Micro e Pequenas 
empresas

[0%,25%[ 83,3 35,3 21,0 21,5 18,3 1,4

[25%<50%[ 4,1 3,4 2,8 2,9 2,5 2,1

[50%<75%[ 2,7 2,6 3,2 2,7 3,0 4,5

[75%<100%] 3,9 3,3 3,1 4,7 3,3 7,1

Médias e Grandes 
empresas

[0%,25%[ 2,5 18,5 21,4 17,3 25,6 4,9

[25%<50%[ 0,8 7,3 10,2 10,7 10,9 9,1

[50%<75%[ 0,8 7,7 10,3 7,9 8,8 13,2

[75%<100%] 1,9 21,9 28,0 32,3 27,6 57,7

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: INE, SCIE
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Contudo, os mercados externos não constituem uma condição 
necessária para a dinâmica das empresas, constatando-se, no entanto, 
o facto de a maioria das empresas «dinâmicas» e «pesadas», que têm 
uma posição de dominância no setor de atividade, deterem um ele-
vado peso do seu volume de negócios proveniente das trocas com o 
exterior. Estas empresas apresentam gastos por trabalhador relativa-
mente mais elevados comparados com os de outras empresas os quais 
são mais do que compensados pelos ganhos em volume de negócios 
(ou VAB) por trabalhador. Existe, portanto evidência da relação entre 
empresas com significativas vendas no mercado externo e ganhos sala-
riais mais elevados.

Um vetor importante no desempenho das exportações é a forma-
ção dos custos do setor de bens transacionáveis. O Gráfico seguinte 
apresenta uma estimativa grosseira dos referidos custos por 3 conjun-
tos de fatores (trabalho, inputs dos setores de bens transacionáveis e 
dos setores de bens não transacionáveis).

Gráfico 11.  Estrutura dos custos do setor dos bens Transacionáveis  
(estrutura dos custos dos bens em %, meados-2000s)

Fonte: OCDE, 2014, Figure 1.8. A simplified cost breakdown in tradable sectors, p. 56, OECD 
(2012), «STAN Input-Output: Input-Output Database», STAN: OECD Structural Analysis Statistics 
(database), June

Relativamente aos custos do trabalho, a recente reestruturação 
empresarial, com perdas significativas de emprego e de fecho de mui-
tas empresas, traduziu-se em redução significativa dos custos do fator 
trabalho, como o gráfico seguinte atesta.
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Gráfico 12.  Evolução dos custos unitários do trabalho por setores 
(Índice, 2008=100)

Fonte: OCDE(2014b), Figure 1.15. Unit labour costs, p. 67

Relativamente aos outros custos, o estudo da OCDE (2014) apre-
senta uma análise mais detalhada. Um dos resultados é de que os gastos 
por trabalhador são relativamente mais elevados nas empresas selecio-
nadas (i.e., dinâmicas) e, por outro lado, são mais do que compensados 
pelos ganhos em volume de negócios (ou VAB) por trabalhador, isto é, 
por ocorrer uma relação positiva entre o grau de produtividade aparente 
e o diferencial do rácio entre o ativo não corrente e os gastos com pessoal.

Um aspeto importante do funcionamento das empresas é a estru-
tura financeira, respetivo custo e acesso ao financiamento externo. 

Quadro 7. Situação Financeira das Empresas (excluindo SGPS)

2008 2012
Rácio de Autonomia Financeira

Mediana 22,9 23,8
Média Ponderada 35,0 30,2

Juros em % do cash-flow
Mediana 18,3 10,8
Média Ponderada 46,6 57,0

Dívida Financeira em % do EBITDA
Mediana 279,8 366,9
Média Ponderada 584,1 944,3

1/ Rácio de Autonomia Financeiro=Capital Próprio/Total do Ativo
Fonte: Costa (2014), p. 9.
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De acordo com Costa (2014, p.9), «O nível de autonomia finan-
ceira das SNF (sociedades não financeiras) é muito baixo: 30% em 
média em 2012; a pressão financeira medida pelo peso dos juros 
no cash-flow gerado é muito elevada: mais de 50% em média em 
2012; em 2012 a dívida financeira era em média quase 9,5 vezes 
superior ao EBITDA18» (negrito no original).

Gráfico 13. Taxa de juro dos créditos bancários (%)

Fonte: OCDE, 2014, Figure 1.14. p. 66

Por estas razões, a OCDE (2014), p. 66, recomenda: 

The need to focus on young firm also strengthens the case for providing alterna-

tive models to debt-financing, in particular through more availability of ven-

ture capital and other forms of equity-based start-up financing. Venture capital 

can be an important source of funding, especially for young technology-based 

firms, for which obtaining bank credit has traditionally been difficult due to 

a high perceived riskiness and a lack of collateral. Given that venture capital 

markets are significantly more developed in other countries both in terms of 

the amounts invested and the amount per deal, in particular in the United 

States, there appears to be scope for boosting this financing model in Portugal. 

18 EBITDA corresponde a Earnings before interest, taxes, depreciation, and 
amortisation.
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The government has supported venture capital through a public outfit called 

“Portugal Ventures” in the past. The authorities should explore ways to streng-

then the availability of venture capital further, including through the planned 

public SME financing institution. 

Nomeadamente, a OCDE (2014), p. 82, recomenda uma forte 
atenção ao financiamento das PME (Access to finance for firms): 

Focus public support for small and medium-sized enterprise (SME) financing 

mostly on start-ups and young firms, including for alternatives to debt-finan-

cing such as venture capital and equity financing.

Um indicador das medidas adotadas no apoio às PME exportado-
ras é dado no Gráfico seguinte:

1/ Private-owned exporting companies, defined as follows: a) companies that export more than 
50% of the turnover; or b) companies that export more than 10% of the turnover and the total 
amount exceeds 150 thousand euro. In order to capture the dynamics of the exporting setor 
while avoiding large fluctuations in the yearly samples, only companies that comply with these 
criteria in the last 3 years are considered.

Fonte: OCDE (2014), Gráfico 5, p. 17, e adaptação dos autores

Gráfico 14.  Créditos ao setor exportador 
(Índice, Janeiro de 2010=100)
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No entanto, a evolução do mercado de trabalho, em particular 
da taxa de desemprego, indica uma situação de forte desequilíbrio. 
O Gráfico 15 retrata a situação do mercado de trabalho:

Gráfico 15. Portugal – Pequenas melhorias no desemprego

Fonte: OECD, (2014), Economic Outlook No 96 database; and OECD Main Economic Indicators 
database

Nestas condições o enfoque prioritário no processo de reindus-
trialização da economia portuguesa tem em conta a necessidade de 
«aumentar o emprego»:

• Identificação dos produtos ou grupo de produtos para os quais 
se verifica e se antevê maiores défices nas trocas com o exterior 
(cap. 5 do Estudo);

•  Identificação dos produtos ou grupos de produtos para os 
quais se verificam vantagens comparativas (efetivas e potenciais 
– cap. 3 do Estudo);

• Identificação dos tipos de competências requeridos, bem como 
do desenvolvimento de qualificações associadas (cap. 6 do 
Estudo).
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7. IDENTIFICAÇÃO DOS SETORES-CHAVE DA ECONOMIA (IO)

Nesta seção reportamos os resultados do capítulo 5 do estudo 
intersectorial das atividades a económicas sob o prisma do Quadro 
Input-Output de 2010. A próxima seção apresenta os principais resul-
tados da análise dos microdados dos Quadros de Pessoal (cap. 4 do 
estudo). 

O Sistema Integrado de Matrizes Input-Output é um sistema de 
matrizes na base de produtos, construído a partir de um QRE (Quadro 
de Recursos-Empregos) detalhado (matriz produtos por ramos)19 e de 
informação complementar para a passagem a uma matriz IO. A aná-
lise IO da economia utiliza representações matriciais de um país para 
estudar os efeitos ou alterações duma indústria/ramo nas outras. De 
facto, a matriz inversa de Leontief é muito importante na avaliação 
de impactos na produção, pois estabelece a relação entre a procura 
final	(∆y)	e	o	valor	da	produção	(∆x), permitindo calcular os impactos 
totais (diretos e indiretos) de uma variação da procura final de um 
determinado ramo económico, na produção de todos os outros ramos 
da economia (para mais detalhes ver cap. 5 do Estudo). 

Esta capacidade permite a identificação do(s) setor(es)-chave 
duma economia, uma tarefa analítica indispensável para a definição 
de estratégias e tomada de decisões em consonância. Esses setores-
-chave são relevantes, pois podem ser considerados como motores na 
geração de procura dirigida a outros segmentos da economia atuando 
assim como promotores de crescimento económico.

Nos últimos 35 anos, a estrutura produtiva medida pelas quotas 
dos VABs sectoriais no VAB Total sofreu profundas alterações como é 
visível no Gráfico abaixo, observando-se uma progressiva terciarização 
da atividade económica, uma significativa queda do peso do setor pri-
mário e perda do setor industrial até 2005.

19 No caso português, o sistema de matrizes parte de um QRE desagregado em 
80 ramos/produtos. 
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Fonte: EUKLEMS database; National Accounts data

Gráfico 16. A quota dos grandes segmentos de atividade no VAB total

Por outro lado, a informação do Quadro Input-Output pode ser 
tratada no contexto da análise de redes. Nesta abordagem, as ativida-
des da economia podem ser representadas como nós e os fluxos entre 
as atividades como arcos. Desta forma, para melhorar a compreensão 
das ligações intrassectoriais da economia portuguesa, obtém-se uma 
visualização clara quer quanto aos setores relevantes e intensidade das 
suas ligações, bem como dos resultados da aplicação de algumas ferra-
mentas da análise de redes. De acordo com os resultados do capítulo 
5, é possível identificar três atividades com uma relativa importância 
no que se refere à intensidade de output, nomeadamente:

Código Designação

35 Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio

64 Serviços financeiros, exc. seguros e fundos de pensões

46 Vendas por grosso, exceto de veículos automóveis e motociclos

A representação gráfica das relações intersectoriais do quadro IO 
2010 é a seguinte (cap. 5 do Estudo):
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Fonte: Cálculos dos autores. Representação com recurso ao software Gephi (http://gephi.github.io/)

Gráfico 17. O Quadro IO da Economia Portuguesa em 2010 (NPCN80)

Um grupo intermédio de setores ainda relevantes quanto à inten-
sidade de output integra: 

Código Designação
41 Construção de edifícios
82 Serviços Administrativos e de apoio prestados às empresas
49 Serviços de transporte terrestre e por condutas (pipelines)
73 Serviços de publicidade e estudos de mercado
42 Trabalhos engenharia civil
01 Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e dos serviços relacionados
10 Produtos alimentares
43 Trabalhos de construção especializados
61 Serviços de telecomunicações
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Outro aspeto de interesse na análise de redes é a utilização de 
algoritmos disponíveis para a deteção de clusters, ou comunidades 
dentro da rede (Blondel et al., 2008). As comunidades refletem os 
agrupamentos de nós com conexões intra mais relevantes, o que 
conduz à identificação de atividades económicas que têm conexões 
mais fortes entre si do que com outros setores. O Gráfico 18 retrata, 
na base de um valor padrão do algoritmo, as principais comunidades 
produtivas da economia portuguesa (cap. 5 do Estudo).

A partir do Quadro IO NPCN80 identificam-se 6 clusters, 3 dos 
quais representam cerca de 87% do valor dos fluxos transacionados 
(representados pelas cores «laranja», «verde» e «amarelo»). Na aná-
lise no capítulo 5, concluiu-se que os clusters «laranja» e «verde» são 
dominantes quer quanto ao número de ligações quer quanto à inten-
sidade destas (76% e 73% respetivamente). Assim, o cluster «laranja» 

Gráfico 18. Clusters da Economia Portuguesa em 2010 (NPCN80)

Fonte: Cálculos dos autores. Representação com recurso ao software Gephi (http://gephi.github.io/)
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congrega 33 setores, em sua maioria pertencentes às atividades indus-
triais, ao setor primário (agricultura, silvicultura e pesca), e ainda algu-
mas atividades de serviços relacionadas de que se destacam a energia, 
o comércio e os transportes). O cluster «verde» agrega 25 setores, 
todos correspondendo a atividades de serviços.

A partir do Quadro IO NPCN80 identificam-se 6 clusters, 3 dos 
quais representam cerca de 87% do valor dos fluxos transacionados 
(representados pelas cores «laranja», «verde» e «amarelo»). Na aná-
lise no capítulo 5 do Estudo, concluiu-se que os clusters «laranja» 
e «verde» são dominantes quer quanto ao número de ligações quer 
quanto à intensidade destas (76% e 73% respetivamente). Assim, o 
cluster «laranja» congrega 33 setores, em sua maioria pertencentes 
às atividades industriais, ao setor primário (agricultura, silvicultura e 
pesca), e ainda algumas atividades de serviços relacionadas de que se 
destacam a energia, o comércio e os transportes). O cluster «verde» 
agrega 25 setores, todos correspondendo a atividades de serviços.

Os dados do Quadro IO de 2010 permitem ainda a visualização 
dos fluxos de importação (inputs da indústria ou conteúdo importado 
da produção) e de exportação de produtos industriais.

Gráfico 19. Relações dos setores industriais com o mercado externo

Fonte: Cálculos dos autores. Representação com recurso ao software Gephi (http://gephi.github.io/)
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Por exemplo, os seguintes setores industriais apresentam saldos 
decrescentes entre as vendas ao exterior e o conteúdo importado da 
sua produção (ver Quadro 1):

• NPCN29 – Veículos automóveis, reboques e semirreboques
• NPCN14 – Artigos de vestuário
• NPCN17 – Papel e cartão, e seus derivados

Quadro 8. Vendas da indústria ao exterior (X) líquidas de consumos importadas (M*)

NPCN80 Designação X-M*
29 Veículos automóveis, reboques e semirreboques 1637
14 Artigos de vestuário 1508
17 Papel e cartão e seus artigos 1213
22 Artigos de borracha e de matérias plásticas 872
23 Outros produtos minerais não metálicos 834
15 Couro e produtos afins 799
16 Madeira e cortiça e suas obras, exceto mobiliário, obras de espartaria e cestaria 736
25 Produtos metálicos transformados, exceto máquinas e equipamento 718
28 Máquinas e equipamentos, n. e. 683
24 Metais de base 596
26 Produtos informáticos, eletrónicos e óticos 569
13 Produtos têxteis 559
27 Equipamento elétrico 550
20 Produtos químicos e fibras sintéticas ou artificiais 497
11 Bebidas 380
B Minérios e outros produtos das indústrias extrativas 301
31 Mobiliário 278
21 Produtos farmacêuticos de base preparações e artigos farmacêuticos 211
32 Produtos diversos das indústrias transformadoras 182
12 Produtos da indústria do tabaco 172
30 Outro material de transporte 120
18 Trabalhos de impressão e gravação -164
10 Produtos alimentares -333
33 Serviços de reparação e instalação de máquinas e equipamentos -393
19 Coque, produtos petrolíferos refinados e aglomerados de combustíveis -3039

Fonte: Cálculos dos autores

Como se pode verificar, a metodologia do IO permite identificar 
e calcular os conteúdos importados de um dado setor (incluindo, por-
tanto, o conteúdo importado das exportações). Desta forma, torna-
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-se mais fácil a análise dos impactos na balança corrente das diversas 
medidas na base da matriz IO.

8.  PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS MAIS RELE-
VANTES (QP)

No Capítulo 4 e a partir dos microdados dos Quadros de Pessoal, 
foram identificadas as empresas mais relevantes em termos da produtivi-
dade aparente do trabalho20 e que foram classificadas em empresas «Nata»21; 
neste conjunto foram identificadas as empresas «Gazela» – empresas «Nata» 
jovens, i.e., com menos de 5 anos de antiguidade. A análise concluiu que 
as empresas IT «Nata» se distribuem essencialmente pelos distritos de:

• Lisboa (17,9%), 
• Aveiro (16,4%), 
• Porto (16,4%),
• Braga (11,3%),
• Leiria (8%)

As empresas Nata concentram-se, praticamente, ao longo da faixa 
litoral. A localização das empresas «Gazela» com maior peso do que as 
empresas «Nata» encontra-se essencialmente nos seguintes distritos:

Quadro 9. Incidência geográfica das empresas «Gazela» e «Nata»

Distritos «Gazelas» «Nata»
Lisboa 19,1% 17,9%
Braga 14,5% 11,3%
Leiria 10,0% 8,0%
Setúbal 8,2% 5,9%
Castelo Branco 4,5% 2,0%
Viana do Castelo 4,5% 2,0%
Évora 2,7% 2,0%
Beja 2,7% 1,1%

Fonte: Quadros de Pessoal. Cálculos dos autores

20 Dada pelo rácio entre o volume de negócios e nº de trabalhadores = Valor 
das vendas/nº de trabalhadores

21 Com produtividade aparente superior ao terceiro quartil e em 1,5 vezes a 
amplitude inter-quartil.
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Lisboa, Braga e Leiria reúnem quase 45% do total das «Gazelas». 
Em termos de estrutura por dimensão da empresa (micro, pequena, 
média e grande empresa), a distribuição das empresas «Nata» é dada 
pelo quadro seguinte:

Quadro 10. Empresas Nata por dimensão da empresa

Dimensão
 /1

Trabalhadores Empresas

Nata
Total

Nata
Total

Não gazelas Gazelas Não gazelas Gazelas

N % N % N % N % N % N %

Micro 6 188 1,9 829 17,6 7 017 2,2 455 32,5 74 67,3 529 35,0

Pequena 39 065 12,3 1 769 37,6 40 834 12,6 516 36,9 28 25,5 544 36,0

Média 110 740 34,7 1 678 35,7 112 418 34,8 335 23,9 7 6,4 342 22,6

Grande 162 750 51,1 4 28 9,1 163 178 50,4 94 6,7 1 0,9 95 6,3

Total 318 743 100,0 4 704 100,0 323 447 100,0 1 400 100,0 110 100,0 1 510 100,0
1/ Micro (<= 9); Pequena (10-49)¸ Média (50-249); Grande (>= 250) 

Fonte: Quadros de Pessoal. Cálculos dos autores. Quadro do anexo

As empresas «Gazela» predominam na dimensão micro, uma 
observação semelhante à de outros estudos e economias. De notar 
ainda, tal como noutros estudos, que o significativo peso dos trabalha-
dores das empresas «Gazela» se situa nas pequenas e médias empresas 
– onde o alvo prioritário das medidas públicas de apoio à inovação, 
I&D, etc. deve ser as PME. Em contraste, as empresas «Nata» de grande 
dimensão empregavam 51,1% dos trabalhadores.

Em termos de setores de atividade, a análise dos microdados 
com CAE a 5 dígitos das empresas «Nata», com representação no setor 
acima de 1%, apurou o seguinte:

Quadro 11. Principais atividades das empresas Nata

CAE

Nata
Total

Não Gazelas Gazelas

N % N % N %

10 Indústrias alimentares 305 21,8 13 11,8 318 21,1

11 Indústria das bebidas 86 6,1 7 6,4 93 6,2

12 Indústria do tabaco 3 0,2 0 0,0 3 0,2
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CAE

Nata
Total

Não Gazelas Gazelas

N % N % N %

13 Fabricação de têxteis 82 5,9 4 3,6 86 5,7

14 Indústria do vestuário 63 4,5 9 8,2 72 4,8

15 Indústria do couro e dos produtos do couro 24 1,7 2 1,8 26 1,7

16 Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, excepto 
mobiliário; fabricação de obras de cestaria e de espartaria

127 9,1 9 8,2 136 9,0

17 Fabricação de pasta, de papel, de cartão e seus artigos 49 3,5 3 2,7 52 3,4

18 Impressão e reprodução de suportes gravados 16 1,1 5 4,5 21 1,4

19 Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados e 
de aglomerados de combustíveis

1 0,1 0 0,0 1 0,1

20 Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas 
ou artificiais, excepto produtos farmacêuticos

105 7,5 4 3,6 109 7,2

21 Fabricação de produtos farmacêuticos de base e de 
preparações farmacêuticas

22 1,6 3 2,7 25 1,7

22 Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas 83 5,9 5 4,5 88 5,8

23 Fabrico de outros produtos minerais não metálicos 89 6,4 9 8,2 98 6,5

24 Indústrias metalúrgicas de base 38 2,7 2 1,8 40 2,6

25 Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e 
equipamentos

112 8,0 10 9,1 122 8,1

26 Fabricação de equipamentos informáticos, equipamento 
para comunicações e produtos eletrónicos e ópticos

14 1,0 2 1,8 16 1,1

27 Fabricação de equipamento elétrico 28 2,0 4 3,6 32 2,1

28 Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e. 48 3,4 7 6,4 55 3,6

29 Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-rebo-
ques e componentes para veículos automóveis

36 2,6 3 2,7 39 2,6

30 Fabricação de outro equipamento de transporte 5 0,4 1 0,9 6 0,4

31 Fabrico de mobiliário e de colchões 8 0,6 3 2,7 11 0,7

32 Outras indústrias transformadoras 29 2,1 2 1,8 31 2,1

33 Reparação, manutenção e instalação de máquinas e 
equipamentos

27 1,9 3 2,7 30 2,0

Total 1 400 100 110 100 1 510 100
Fonte: Quadros de Pessoal. Cálculos dos autores. Quadro do anexo
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As empresas «Nata» concentram-se essencialmente nos seguintes 
setores de atividade económica: 

• 10 Indústrias alimentares (21,1%),
• 16 Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, exceto mobi-

liário; fabricação de obras de cestaria e de espartaria (9,0%),
• 25 Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equi-

pamentos (8,1%),
• 20 Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas ou 

artificiais, exceto produtos farmacêuticos (7,2%),
• 23 Fabrico de outros produtos minerais não metálicos (6,5%),
• 11 Indústria das bebidas (6,2%),
• 22 Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas 

(5,8%),
• 13 Fabricação de têxteis (5,7%).

Em termos de volume de negócios, as «Gazelas» encontram-se 
maioritariamente no 1º escalão (56%) – até 2 milhões de euros; a 
maioria de 2/3 das empresas «Nata» tem volume de negócios até 9 999 
milhões de euros.

Quadro 12. Empresas Nata por Volume de Negócios

Empresa «Nata»
Volume de negócios  
(milhares de euros)

Não Gazelas Gazelas Total
OR /1

N % N % N %
< 2 000 371 26,5 62 56,4 433 28,7 3,58

2 000 – 9 999 486 34,7 34 30,9 520 34,4 0,84
10 000 – 49 999 387 27,6 12 10,94 399 26,4 0,32
50 000 – 499 999 149 10,6 2 1,9 151 10,0 0,16

> 500 000 7 0,5 0 0,0 7 0,5 0,00
Total 1 400 100,0 110 100,0 1 510 100,0

1/ O Odds ratio representa a probabilidade de que um resultado ocorra dada uma exposição 
particular, em comparação com as chances de o resultado ocorrer na ausência dessa exposição.

Fonte: Quadros de Pessoal. Cálculos dos autores. Quadro do anexo

Tal como noutros estudos, à medida que se progride nos escalões 
de negócios reduz-se a probabilidade de existirem «Gazelas», respeti-
vamente em 17% (= 1-0,83 do Odds Ratio) para o 2º escalão, em 68% 
para o 3º, em 83% para o 4º escalão e em 100% para o 5º escalão. Este 
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facto corresponde à existência de forte correlação entre dimensão da 
empresa e o respetivo volume de negócios.

Relativamente à situação na profissão dos trabalhadores das 
empresas em análise, nas empresas «Nata» predominam os trabalha-
dores por conta de outrem (94% que compara com 86% das «Gaze-
las»). Por sua vez, as «Gazelas» têm 1,98 vezes mais probabilidade de 
terem empregadores do que as «Não Gazelas».

Quadro 13. Empresas Nata e situação na profissão 

Trabalhadores

Situação na profissão
Não Gazelas Gazelas Total

OR
Média % Média % Média %

Empregador 861 0,8 51 3, 3 912 0,8 4,11
Familiar não remunerado 9 0,0 0 0,0 9 0,0 0,00
Por conta de outrem 105 325 99,1 1 517 96,7 106 842 99,1 0,26
Cooperativa de produção 2 0,0 0 0,0 2 0,0 0,00
Outra situação 51 0,1 0 0,0 51 0,1 0,00

Total 106 248 100,0 1568 100,0 107 816 100,0
Fonte: Quadros de Pessoal. Cálculos dos autores. Quadro do anexo

Mesmo nas empresas «Nata», a maioria dos trabalhadores pos-
sui baixas habilitações (59%). No entanto, as empresas «Gazela», em 
relação às «Não Gazela» apresentam 55% maior probabilidade dos 
trabalhadores possuírem habilitações médias, 38% maior probabili-
dade de terem habilitações elevadas e 24% menor probabilidade de 
terem habilitações superiores. Em termos de qualificação, e tal como 
os resultados obtidos noutros estudos, as empresas gazela necessitam 
de pessoal qualificado para singrarem.

Quadro 14. Empresas Nata por habilitação do pessoal ao serviço

Trabalhadores

Habilitações
Não Gazelas Gazelas Total

OR
Nº % Nº % Nº %

Baixa 62 509 59,2 796 50,8 63 305 59,0 0,71
Média 25 464 24,2 481 30,7 25 945 24,2 1,40
Elevada 16 643 15,8 267 17,1 16 910 15,8 1,10
Superior 1 051 1,0 22 1,4 1 073 1,0 1,42

Total 105 667 100,0 1 566 100,0 107 233 100,0
Fonte: Quadros de Pessoal. Cálculos dos autores. Quadro do anexo
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Estas diferenças em habilitações devem estar associadas à estru-
tura etária das Gazelas, com maior proporção de jovens (8,5% vs 
5,7%) e menor proporção de adultos dos 25 aos 59 anos de idade (1,4 
pontos percentuais a menos).

Quadro 15. Empresas Nata e idade do pessoal ao serviço

Idades

Nata
Total

Não Gazelas Gazelas

N % N % N % 

 <= 24 18 084 5,7 399 8,5 18 483 5,7

 25 – 59 289 493 90,9 4 208 89,5 293 701 90,9

 60+ 10 905 3,4 96 2,0 11 001 3,4

Total 318 482 100,0 4 703 100,0 323 185 100,0
Fonte: Quadros de Pessoal. Cálculos dos autores. Quadro do anexo

As habilitações estão associadas às profissões. Nas empresas 
«Nata», as principais profissões dos trabalhadores correspondem às 
profissões manuais qualificadas (49,5%), seguidas pelas não manuais 
altamente qualificadas (28,3%) e pelas não manuais qualificadas 
(14,9%). As empresas «Gazelas» têm maior oportunidade de 53% de 
trabalhadores com profissões não manuais altamente qualificados e 
menos oportunidade de ter 31% de profissões manuais qualificados e 
menos 1/3 de profissões elementares, do que as «Não Gazelas». 

Quadro 16. Empresas Nata e profissão do pessoal ao serviço

Trabalhadores

Profissões
Não Gazelas Gazelas Total

OR
Nº % Nº % Nº %

Não manual altamente 
qualificado

29 964 28,29 532 33,9 30 496 28,29 1,31

Não manual qualificado 15 801 14,9 229 14,6 16 030 14,9 0,98

Manual qualificado 52 755 49,7 619 39,5 53 374 49,5 0,66

Elementares 7 713 7,3 188 12, 0 7 901 7,3 1,74

Total 106 233 100,0 1 568 100,0 107 801 100,0
Fonte: Quadros de Pessoal, e cálculos dos autores. Quadro 4.3: Profissão dos trabalhadores das 
empresas Nata do cap. 4
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9. COMPETÊNCIAS NO CONTEXTO DA REINDUSTRIALIZAÇÃO

Relativamente às competências (ver capítulo 6 do Estudo) que os 
empregadores procuram quando recrutam trabalhadores, os dados 
do Eurobarómetro (2010) indicam a importância das chamadas (i) 
soft skills, de natureza transversal, estão entre as competências mais 
valorizadas em Portugal (estas estão entre as cinco competências 
mais importantes para mais de 50% dos empregadores em Portugal, 
quando recrutam diplomados de ensino superior, nomeadamente 
as capacidades diferenciadas; «trabalhar em equipa» lidera, sendo 
considerada muito importante para 60% dos empregadores em Por-
tugal; (ii) a «capacidade de adaptação a situações novas» ocupa o 
2º lugar no caso português, a par da «capacidade de planeamento e 
organização; (iii) as «competências de comunicação», bastante mais 
valorizadas pelos empregadores a nível europeu (60%) do que em 
Portugal (40%).

Das diversas literacias, destaca-se o «uso de computador» como a 
mais importante: 53% dos empregadores em Portugal e 60% no con-
junto dos países europeus. 

As competências específicas ao setor são muito importantes em 
Portugal para 44% dos empregadores.

 No que diz respeito às competências que os empregadores con-
sideram necessárias no futuro, existem algumas diferenças a registar. 
No caso português, das cinco competências mais importantes no hori-
zonte de 5 a 10 anos fazem também parte as soft skills, incluindo 
nesta designação capacidades analíticas de resolução de problemas 
e de planeamento e organização, mas agora lideradas pelo «conheci-
mento específico do setor», o que é comum com o conjunto dos paí-
ses europeus. Estas competências foram, no entanto, apenas referidas 
por cerca de 1/3 dos empregadores em Portugal.

As projeções de emprego do CEDEFOP (2014), para o período 
de 2013-2025, apresentam as estimativas de criação de emprego e de 
necessidades de substituição de mão-de-obra na indústria transfor-
madora em Portugal. O número total de oportunidades de emprego 
disponíveis (procura das empresas) na economia resulta destas duas 
necessidades. O cruzamento destes dados com o nível de qualificação 
requerido, e com o grupo profissional, permitiu aprofundar a análise 
das oportunidades de emprego que na indústria transformadora exigi-
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rão qualificações de nível médio e superior e profissionais mais quali-
ficados, nomeadamente técnicos intermédios, gestores e especialistas.

Estas projeções assentam num modelo econométrico que tem 
vindo a ser desenvolvido a nível europeu pela Universidade de Warwick, 
pela Cambridge Econometrics e pela Universidade de Maastricht. Os 
dados atuais (Março 2014) baseiam-se em projeções de população do 
Eurostat (Europop 2010), bem como em previsões macroeconómicas 
desenvolvidas pela DG ECFIN. A metodologia de projeção quantita-
tiva do emprego combina dados das Contas Nacionais, do European 
Labour Force Survey e de outras fontes22. 

No âmbito deste estudo, foram utilizadas as projeções de emprego 
para Portugal, explorando essencialmente o cenário base, utilizado 
geralmente para a análise das previsões a nível europeu. As proje-
ções elaboradas no âmbito do cenário base, que prevê uma modesta 
retoma na economia europeia, apontam para um crescimento de 2,2% 
do emprego em Portugal entre 2013 e 2025, e grande parte apenas 
esperado para pós-2020. Esta estimativa é inferior à estimativa de 
crescimento apontada para o conjunto da UE28 até 2025 (3,5%), ela 
própria moderada mas indiciando já nos próximos anos alguma capa-
cidade de recuperação dos níveis de emprego registados em 2008, 
antes de se fazerem sentir os efeitos da crise.

10.  ENSAIO DE SIMULAÇÃO A CINCO ANOS DOS IMPACTOS DO 
CRESCIMENTO DA PROCURA EXTERNA DIRIGIDA AOS SETO-
RES INDUSTRIAIS (IO)

Com base no Quadro IO 2010, foi realizado um ensaio de simu-
lação para determinar o impacto do crescimento da procura externa 
dirigida aos setores industriais num período de cinco anos e com três 
cenários. Trata-se apenas de uma ilustração das potencialidades ofere-
cidas pela exploração destes quadros na projeção de cenários, sendo 
por isso usada a abordagem simples através de um modelo estático. 
Os pressupostos assumidos foram os seguintes: 

22 Mais informação sobre a metodologia está disponível em: http://www.cede-
fop.europa.eu/EN/publications/20612.aspx
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1.  Coeficientes técnicos constantes;
2.  Não substituição de importações;
3.  Taxa de crescimento média anual verificada no comércio 

externo (dados definitivos) de produtos industriais no período 
1999-2012, considerando três hipóteses:
a)  H1– apenas ¾ da taxa de crescimento média anual verifi-

cada nesse período 
b)  H2 – a exata taxa de crescimento média anual verificada 

nesse período
c)  H3 – a taxa de crescimento média anual incrementada de 5%.

Os resultados desta simulação a nível agregado são apresentados 
no Quadro 17. 

Quadro 17. Taxa de variação (%) dos principais agregados macroeconómicos 

T+5 T+5 (média anual)
H1 H2 H3 H1 H2 H3

Produção 10,3 15,0 16,0 2,0 2,8 3,0
Importações 17,5 25,9 27,8 3,3 4,7 5,0
Importações Procura intermédia 27,4 40,7 43,7 5,0 7,1 7,5
Oferta total 11,1 16,2 17,4 2,1 3,1 3,3
Procura intermédia 13,9 20,4 21,8 2,6 3,8 4,0
Procura final 9,1 13,3 14,2 1,7 2,5 2,7
Exportações 45,2 66,2 70,9 7,7 10,7 11,3
Procura externa líquida (p.p.) 1/ 5,9 8,4 9,0 1,1 1,6 1,7
Emprego (ETC) 6,0 8,6 9,1 1,2 1,7 1,8
VAB 6,1 8,9 9,5 1,2 1,7 1,8
Impostos líquidos de subsídios 3,8 5,5 5,9 0,7 1,1 1,1
PIB 5,9 8,4 9,0 1,1 1,6 1,7

Nota: 1/ No caso da procura externa líquida é apresentada a contribuição para o PIB em pontos 
percentuais (p.p.)

Fonte: Cálculos dos autores

Considerando o cenário mais moderado (H1), conclui-se desta 
simulação que o impacto de um crescimento (6% anual) nas expor-
tações a taxas médias anuais por produto, de acordo com a estrutura 
captada no período histórico 1999-2012, induz face à situação de par-
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tida (admitindo que não existe substituição de importações para a 
procura intermédia):

4.  uma variação na produção nacional e do PIB em cerca de  1/4  e  
1/6, respetivamente, da taxa de variação da exportações,

5.  um crescimento nas importações totais ligeiramente superior a  
2/5 da taxa de variação da exportações, 

6.  um crescimento do emprego em cerca de  1/6 daquela taxa de 
variação.

O quadro abaixo apresenta os impactos diretos e indiretos nas 
exportações e no emprego nos cinco anos de projeção para os diver-
sos setores da economia.

Quadro 18. Taxas de variação (%) das exportações e emprego por ramos de 
atividade 

NPCN35
Exportações Emprego

H1 H2 H3 H1 H2 H3

A Agricultura, Silvicultura e Pescas 0,0 0,0 0,0 1,3 1,8 1,9

B Indústria extrativa 12,7 16,9 17,7 8,9 12,5 13,2

10 Produtos alimentares 8,1 10,9 11,4 2,2 3,1 3,3

11 Bebidas 6,7 9,0 9,4 2,5 3,4 3,6

12 Produtos da indústria do tabaco 0,7 1,0 1,0 0,5 0,6 0,6

13 Produtos têxteis 4,5 6,1 6,4 3,5 4,7 4,9

14 Artigos de vestuário 3,6 4,8 5,1 2,7 3,6 3,8

15 Couro e produtos afins 7,5 10,0 10,5 6,2 8,3 8,7

16
Madeira e cortiça e suas obras, exceto mobiliário, 
obras de espartaria e cestaria

4,8 6,4 6,8 3,4 4,6 4,8

17 Papel e cartão e seus artigos 8,6 11,4 12,0 6,5 8,7 9,2

18 Trabalhos de impressão e gravação -3,3 -4,4 -4,7 1,0 1,4 1,5

19
Coque, produtos petrolíferos refinados e aglome-
rados de combustíveis

26,1 34,8 36,6 11,9 17,0 18,0

20 Produtos químicos e fibras sintéticas ou artificiais 15,6 20,8 21,9 10,8 14,7 15,5

21
Produtos farmacêuticos de base preparações e 
artigos farmacêuticos

8,7 11,6 12,2 3,7 5,1 5,4

22 Artigos de borracha e de matérias plásticas 11,0 14,6 15,4 8,2 11,1 11,7

23 Outros produtos minerais não metálicos 3,8 5,0 5,3 1,9 2,6 2,7
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NPCN35
Exportações Emprego

H1 H2 H3 H1 H2 H3

24 Metais de base 19,9 26,5 27,8 15,5 21,1 22,2

25
Produtos metálicos transformados, exceto máqui-
nas e equipamento

7,4 9,9 10,4 4,0 5,5 5,8

26 Produtos informáticos, eletrónicos e óticos 4,5 6,1 6,4 3,7 5,0 5,3

27 Equipamento elétrico 12,2 16,2 17,0 9,0 12,1 12,8

28 Máquinas e equipamentos, n. e. 8,2 10,9 11,4 6,7 9,0 9,5

29 Veículos automóveis, reboques e semirreboques 8,9 11,9 12,5 8,4 11,2 11,8

30 Outro material de transporte 7,1 9,5 10,0 4,8 6,5 6,8

31 Mobiliário 6,0 8,0 8,4 2,8 3,8 4,0

32 Produtos diversos das indústrias transformadoras 8,1 10,8 11,3 4,8 6,5 6,9

33
Serviços de reparação e instalação de máquinas e 
equipamentos

0,0 0,0 0,0 0,7 1,0 1,1

D_E Eletricidade e água 0,0 0,0 0,0 2,2 3,2 3,4

F Construção 0,0 0,0 0,0 0,2 0,3 0,3

G_H Comércio e transportes 0,0 0,0 0,0 0,8 1,2 1,3

I

Outros serviços

0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1

J 0,0 0,0 0,0 0,4 0,6 0,6

K_L 0,0 0,0 0,0 0,4 0,6 0,6

M_N 0,0 0,0 0,0 0,9 1,3 1,4

O_P_Q 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

R_S_T 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,2
Fonte: Cálculos dos autores

Os maiores impactos verificam-se nos setores da NPCN 24, 20, 
27, B e 22, tanto para as exportações como para o emprego.
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